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Capítulo VII - ORIENTAÇÃO TRIBUTÁRIA PARA O SETOR DE TI 
E INFORMÁTICA 

LEI 

LEI nº 11.774, de 17. 09. 2008 

Conversão da MPv nº 428, de 2008 

Altera a legislação tributária federal, modificando as Leis n
os

 10.865, de 30 de abril 
de 2004, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 11.033, de 21 de dezembro de 
2004, 11.484, de 31 de maio de 2007, 8.850, de 28 de janeiro de 1994, 8.383, de 
30 de dezembro de 1991, 9.481, de 13 de agosto de 1997, 11.051, de 29 de 
dezembro de 2004, 9.493, de 10 de setembro de 1997, 10.925, de 23 de julho de 
2004; e dá outras providências. 

Parte referente à Tecnologia da Informação  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1
o
  As pessoas jurídicas poderão optar pelo desconto, no prazo de 12 

(doze) meses, dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS de que tratam o inciso III do 
§ 1

o
 do art. 3

o
 da Lei n

o
 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o inciso III do § 1

o
 do 

art. 3
o
 da Lei n

o
 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e o § 4

o
 do art. 15 da Lei n

o
 

10.865, de 30 de abril de 2004, na hipótese de aquisição de máquinas e 
equipamentos destinados à produção de bens e serviços. 

§ 1
o
  Os créditos de que trata este artigo serão apurados mediante a 

aplicação, a cada mês, das alíquotas referidas no caput do art. 2º da Lei nº 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 
de dezembro de 2003, sobre o valor correspondente a 1/12 (um doze avos) do 
custo de aquisição do bem. 

Art. 4
o
  Os arts. 2

o
, 13, o inciso III do caput do art. 17 e o art. 26 da Lei n

o
 

11.196, de 21 de novembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2
o
  É beneficiária do REPES a pessoa jurídica que exerça 

preponderantemente as atividades de desenvolvimento de software ou de 
prestação de serviços de tecnologia da informação, e que, por ocasião da sua 
opção pelo Repes, assuma compromisso de exportação igual ou superior a 60% 
(sessenta por cento) de sua  receita bruta anual decorrente da venda dos bens e 
serviços de que trata este artigo. 

................................................................................................ 

§ 2
o
  O Poder Executivo poderá reduzir para até 50% (cinqüenta por cento) o 

percentual de que trata o caput deste artigo. 

§ 3
o
  (Revogado).” (NR) 

“Art. 26.  ................................................................................... 

§ 1
o
  A pessoa jurídica de que trata o caput deste artigo, relativamente às 

atividades de informática e automação, poderá deduzir, para efeito de apuração 
do lucro real e da base de cálculo da CSLL, o valor correspondente a até 160% 
(cento e sessenta por cento) dos dispêndios realizados no período de apuração 
com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica. 

§ 2
o
  A dedução de que trata o § 1

o
 deste artigo poderá chegar a até 180% (cento 

e oitenta por cento) dos dispêndios em função do número de empregados 
pesquisadores contratados pela pessoa jurídica, na forma a ser definida em 
regulamento. 

§ 3
o
  A partir do período de apuração em que ocorrer a dedução de que trata o § 

1
o
 deste artigo, o valor da depreciação ou amortização relativo aos dispêndios, 

conforme o caso, registrado na escrituração comercial deverá ser adicionado ao 
lucro líquido para efeito de determinação do lucro real. 
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§ 4
o
  A pessoa jurídica de que trata o caput deste artigo que exercer outras 

atividades além daquelas que geraram os benefícios ali referidos poderá usufruir, 
em relação a essas atividades, os benefícios de que trata este Capítulo.” (NR) 

............................................................................................. 

Art. 13-A. As empresas dos setores de tecnologia da informação - TI e de 
tecnologia da informação e da comunicação - TIC poderão excluir do lucro líquido 
os custos e despesas com capacitação de pessoal que atua no desenvolvimento 
de programas de computador (software), para efeito de apuração do lucro real, sem 
prejuízo da dedução normal. (Incluído pela Lei nº 11.908, de 2009). 

Parágrafo único. A exclusão de que trata o caput deste artigo fica limitada ao 
valor do lucro real antes da própria exclusão, vedado o aproveitamento de 
eventual excesso em período de apuração posterior. (Incluído pela Lei nº 11.908, 
de 2009). 

Art. 14. As alíquotas de que tratam os incisos I e III do caput do art. 22 da Lei 
n

o
 8.212, de 24 de julho de 1991, em relação às empresas que prestam serviços 

de tecnologia da informação - TI e de tecnologia da informação e comunicação - 
TIC, ficam reduzidas pela subtração de 1/10 (um décimo) do percentual 
correspondente à razão entre a receita bruta de venda de serviços para o mercado 
externo e a receita bruta total de vendas de bens e serviços, após a exclusão dos 
impostos e contribuições incidentes sobre a venda, observado o disposto neste 
artigo. 

§1
o
 Para fins do disposto neste artigo, devem-se considerar as receitas 

auferidas nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores a cada trimestre-
calendário. 

§2
o
 A alíquota apurada na forma do caput e do §1

o
 deste artigo será aplicada 

uniformemente nos meses que compõem o trimestre-calendário. 

§3
o
 No caso de empresa em início de atividades ou sem receita de exportação 

até a data de publicação desta Lei, a apuração de que trata o §1
o
 deste artigo 

poderá ser realizada com base em período inferior a 12 (doze) meses, observado 
o mínimo de 3 (três) meses anteriores. 

§4
o
 Para efeito do caput deste artigo, consideram-se serviços de TI e TIC: 

I - análise e desenvolvimento de sistemas; 

II - programação; 

III - processamento de dados e congêneres; 

IV - elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos; 

V - licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação; 

VI - assessoria e consultoria em informática; 

VII - suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 
manutenção de programas de computação e bancos de dados; e 

VIII - planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas 
eletrônicas. 

§5
o
 O disposto neste artigo aplica-se também para empresas que prestam 

serviços de call center. 

§6
o
 As operações relativas a serviços não relacionados nos §§4

o
 e 5

o
 deste 

artigo não deverão ser computadas na receita bruta de venda de serviços para o 
mercado externo. 

§7
o
 No caso das empresas que prestam serviços referidos nos §§4

o
 e 5

o 
deste 

artigo, os valores das contribuições devidas a terceiros, assim entendidos outras 
entidades ou fundos, ficam reduzidos no percentual referido no caput deste artigo, 
observado o disposto nos §§1

o
 e 3

o
 deste artigo. 

§8
o
 O disposto no §7

o
 deste artigo não se aplica à contribuição destinada ao 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE. 

§9
o
 Para fazer jus às reduções de que tratam o caput e o §7

o
 deste artigo, a 

empresa deverá: 
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I - implantar programa de prevenção de riscos ambientais e de doenças 
ocupacionais decorrentes da atividade profissional, conforme critérios 
estabelecidos pelo Ministério da Previdência Social; e 

II - realizar contrapartidas em termos de capacitação de pessoal, investimentos 
em pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica e certificação da qualidade. 

§10. A União compensará o Fundo do Regime Geral de Previdência Social, de 
que trata o art. 68 da Lei Complementar n

o
 101, de 4 de maio de 2000, no valor 

correspondente à estimativa de renúncia previdenciária decorrente da 
desoneração de que trata este artigo, de forma a não afetar a apuração do 
resultado financeiro do Regime Geral de Previdência Social. 

§11. O não-cumprimento das exigências de que trata o §9
o
 deste artigo implica 

a perda do direito das reduções de que tratam o caput e o §7
o
 deste artigo 

ensejando o recolhimento da diferença de contribuições com os acréscimos legais 
cabíveis. 

§12. O disposto neste artigo aplica-se pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado a 
partir do 1

o
 (primeiro) dia do mês seguinte ao da publicação do regulamento 

referido no §13 deste artigo, podendo esse prazo ser renovado pelo Poder 
Executivo. 

§13. O disposto neste artigo será regulamentado pelo Poder Executivo. 

Brasília,  17   de setembro de 2008; 187
o
 da Independência e 120

o
 da 

República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Guido Mantega 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.9.2008  
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LEI Nº 11.452, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007. 

Conversão da MPv nº 328, de 2006 

Dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro pela União aos Estados e aos 
Municípios, no exercício de 2006, com o objetivo de fomentar as exportações do 
País; altera as Leis n

os
 8.248, de 23 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de 

dezembro de 1991, 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.051, de 29 de dezembro de 
2004, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 11.314, de 3 de julho de 2006, 11.119, 
de 25 de maio de 2005, 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, 11.281, de 20 de fevereiro de 2006, o Decreto-Lei n

o
 1.593, de 

21 de dezembro de 1977, a Medida Provisória n
o
 2.185-35, de 24 de agosto de 

2001, e a Lei n
o
 10.168, de 29 de dezembro de 2000; e dá outras providências. 

Parte referente à Tecnologia da Informação  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1
o
  A União entregará aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 

no exercício de 2006, o montante de R$ 1.950.000.000,00 (um bilhão, novecentos 
e cinqüenta milhões de reais), com o objetivo de fomentar as exportações do País, 
de acordo com os critérios, prazos e condições previstos nesta Lei.   

Parágrafo único.  O montante referido no caput deste artigo será entregue 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios em 3 (três) parcelas, sendo 1 
(uma) de R$ 975.000.000,00 (novecentos e setenta e cinco milhões de reais), em 
até 10 (dez) dias após a edição da Medida Provisória n

o
 328, de 1

o
 de novembro 

de 2006, e 2 (duas) de R$ 487.500.000,00 (quatrocentos e oitenta e sete milhões 
e quinhentos mil reais), a partir do mês de novembro de 2006, na forma fixada 
pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, observado o 
disposto no art. 6

o
 desta Lei.   

Art. 2
o
  A parcela pertencente a cada Estado, incluídas as parcelas de seus 

Municípios, e ao Distrito Federal será proporcional aos coeficientes individuais de 
participação discriminados no Anexo desta Lei.  

Art. 3
o
  Do montante dos recursos que cabe a cada Estado, a União 

entregará diretamente ao próprio Estado 75% (setenta e cinco por cento) e aos 
seus Municípios, 25% (vinte e cinco por cento).  

Parágrafo único.  O rateio das parcelas dos Municípios obedecerá aos 
coeficientes individuais de participação na distribuição da parcela do ICMS de 
seus respectivos Estados, a serem aplicados no exercício de 2006.  

Art. 4
o
  Para a entrega dos recursos à unidade federada, a ser realizada por 

uma das formas previstas no art. 5
o
 desta Lei, serão obrigatoriamente deduzidos, 

até o montante total apurado no respectivo período, os valores das dívidas 
vencidas e não pagas da unidade federada, na seguinte ordem:  

I - primeiro as contraídas com a União, depois as contraídas com garantia da 
União, inclusive dívida externa; somente após, as contraídas com entidades da 
administração indireta federal; e  

II - primeiro as da administração direta, depois as da administração indireta 
da unidade federada.  

Parágrafo único.  Respeitada a ordem prevista nos incisos I e II do caput 
deste artigo, ato do Poder Executivo Federal poderá autorizar:  

I - a quitação de parcelas vincendas; e  

II - quanto às dívidas com entidades da administração federal indireta, a 
suspensão temporária da dedução, quando não estiverem disponíveis, no prazo 
devido, as necessárias informações.  

Art. 5
o
  Os recursos a serem entregues mensalmente à unidade federada 

equivalentes ao montante das dívidas apurado na forma do art. 4
o
 desta Lei serão 

satisfeitos pela União pelas seguintes formas:  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.452-2007?OpenDocument
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I - entrega de obrigações do Tesouro Nacional, de série especial, 
inalienáveis, com vencimento não inferior a 10 (dez) anos, remunerados por taxa 
igual ao custo médio das dívidas da respectiva unidade federada com o Tesouro 
Nacional, com poder liberatório para pagamento das referidas dívidas; ou  

II - correspondente compensação.  

Parágrafo único.  Os recursos a serem entregues mensalmente à unidade 
federada equivalentes à diferença positiva entre o valor total que lhe cabe e o 
valor da dívida apurada nos termos do art. 4

o
 desta Lei e liquidada na forma do 

inciso II do caput deste artigo serão satisfeitos por meio de crédito, em moeda 
corrente, à conta bancária do beneficiário.  

Art. 6
o
  O Ministério da Fazenda definirá, em até 30 (trinta) dias a contar da 

publicação da Medida Provisória n
o
 328, de 1

o
 de novembro de 2006, as regras da 

prestação de informação pelos Estados e pelo Distrito Federal sobre a efetiva 
manutenção e aproveitamento de créditos pelos exportadores a que se refere  a 
alínea a do inciso X do § 2

o
 do art. 155 da Constituição Federal. 

§ 1
o
  O ente federado que não enviar as informações referidas no caput 

deste artigo ficará sujeito à suspensão do recebimento do auxílio de que trata esta 
Lei.  

§ 2
o
  Regularizado o envio das informações de que trata o caput deste artigo, 

os repasses serão retomados nos termos do parágrafo único do art. 1
o
 desta Lei, e 

os valores retidos serão entregues no mês imediatamente posterior.  

Art. 7
o
  O § 13 do art. 11 da Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 11.  ..................................................................................  

..................................................................................  

§ 13.  Para as empresas beneficiárias, na forma do § 5
o
 do art. 4

o
 desta Lei, 

fabricantes de microcomputadores portáteis e de unidades de processamento 
digitais de pequena capacidade baseadas em microprocessadores, de valor até 
R$ 11.000,00 (onze mil reais), bem como de unidades de discos magnéticos e 
ópticos, circuitos impressos com componentes elétricos e eletrônicos montados, 
gabinetes e fontes de alimentação, reconhecíveis como exclusiva ou 
principalmente destinados a tais equipamentos, e exclusivamente sobre o 
faturamento bruto decorrente da comercialização desses produtos no mercado 
interno, os percentuais para investimentos estabelecidos neste artigo serão 
reduzidos em 50% (cinqüenta por cento) até 31 de dezembro de 2009. 

.................................................................................. ” (NR)  

Art. 8
o
  O § 13 do art. 2

o
 da Lei n

o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 2º ..................................................................................  

................................................................................  

§ 13.  Para as empresas beneficiárias, na forma do § 5
o
 do art. 4

o
 da Lei n

o
 8.248, 

de 23 de outubro de 1991, fabricantes de microcomputadores portáteis e de 
unidades de processamento digitais de pequena capacidade baseadas em 
microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), bem como de 
unidades de discos magnéticos e ópticos, circuitos impressos com componentes 
elétricos e eletrônicos montados, gabinetes e fontes de alimentação, reconhecíveis 
como exclusiva ou principalmente destinados a tais equipamentos, e 
exclusivamente sobre o faturamento bruto decorrente da comercialização desses 
produtos no mercado interno, os percentuais para investimentos estabelecidos 
neste artigo serão reduzidos em 50% (cinqüenta por cento) até 31 de dezembro 
de 2009. 

..................................................................................” (NR) 

 Art. 20.  O art. 2
o
 da Lei n

o
 10.168, de 29 de dezembro de 2000, alterado 

pela Lei n
o
 10.332, de 19 de dezembro de 2001, passa a vigorar acrescido do 

seguinte § 1
o
-A: 

“Art. 2
o
 .................................................................................. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Mpv/328.htm
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..................................................................................  

§ 1
o
-A.  A contribuição de que trata este artigo não incide sobre a remuneração 

pela licença de uso ou de direitos de comercialização ou distribuição de programa 
de computador, salvo quando envolverem a transferência da correspondente 
tecnologia.  

.................................................................................. ” (NR)  

Art. 21.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos em relação ao disposto no art. 20 a partir de 1

o
 de janeiro de 2006.  

Brasília,  27  de  fevereiro  de 2007; 186
o
 da Independência e 119

o
 da 

República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.2.2007. 

ANEXO 

AC 0,21525% PB 1,06150% 

AL 3,23455% PE 0,94685% 

AM 2,51485% PI 0,75320% 

AP 0,80665% PR 9,12465% 

BA 4,21380% RJ 3,46525% 

CE 1,86775% RN 1,42445% 

DF 0,29490% RO 0,83880% 

ES 7,66005% RR 0,18450% 

GO 2,29245% RS 8,32985% 

MA 3,49015% SC 6,25325% 

MG 8,44595% SE 0,27170% 

MS 1,54740% SP 12,42830% 

MT 6,98960% TO 0,52730% 

PA 10,81705% Total 100,00000% 

 

 



   

LEI N
o
 10.637, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002. 

Dispõe sobre a não-cumulatividade na cobrança da contribuição para os 
Programas de Integração Social (PIS) e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (Pasep), nos casos que especifica; sobre o pagamento e o parcelamento 
de débitos tributários federais, a compensação de créditos fiscais, a declaração de 
inaptidão de inscrição de pessoas jurídicas, a legislação aduaneira, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DA COBRANÇA NÃO-CUMULATIVA DO PIS E DO PASEP 

Art. 1
o
 A contribuição para o PIS/Pasep tem como fato gerador o faturamento 

mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, 
independentemente de sua denominação ou classificação contábil. 

§ 1
o
 Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a 

receita bruta da venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou 
alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica. 

§ 2
o
 A base de cálculo da contribuição para o PIS/Pasep é o valor do 

faturamento, conforme definido no caput. 

§ 3
o
 Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo, as receitas: 

I - decorrentes de saídas isentas da contribuição ou sujeitas à alíquota zero; 

II - (VETADO) 

III - auferidas pela pessoa jurídica revendedora, na revenda de mercadorias 
em relação às quais a contribuição seja exigida da empresa vendedora, na 
condição de substituta tributária; 

IV - de venda dos produtos de que tratam as Leis n
o
 9.990, de 21 de julho de 

2000, n
o
 10.147, de 21 de dezembro de 2000, e n

o
 10.485, de 3 de julho de 2002, 

ou quaisquer outras submetidas à incidência monofásica da contribuição;  

IV - de venda de álcool para fins carburantes; (Redação dada pela Lei nº 
10.865, de 2004) (Vide Medida Medida Provisória nº 413, de 2008)  (Vide Lei nº 
11.727, de 2008) (Vigência) 

V - referentes a: 

a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais concedidos; 

b) reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda, 
que não representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação 
de investimentos pelo valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos 
derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido 
computados como receita. 

VI – não operacionais, decorrentes da venda de ativo imobilizado. (Incluído 
pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003) 

VII - decorrentes de transferência onerosa, a outros contribuintes do Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, 
de créditos de ICMS originados de operações de exportação, conforme o disposto 
no inciso II do § 1

o
 do art. 25 da Lei Complementar n

o
 87, de 13 de setembro de 

1996. (Incluído pela Medida Provisória nº 451, de 2008) 

VII - decorrentes de transferência onerosa a outros contribuintes do Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS 
de créditos de ICMS originados de operações de exportação, conforme o disposto 
no inciso II do § 1

o
 do art. 25 da Lei Complementar n

o
 87, de 13 de setembro de 

1996. (Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009). (Produção de efeitos). 
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Art. 2
o
 Para determinação do valor da contribuição para o PIS/Pasep aplicar-

se-á, sobre a base de cálculo apurada conforme o disposto no art. 1
o
, a alíquota 

de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento).  

§ 1
o
 Excetua-se do disposto no caput a receita bruta auferida pelos 

produtores ou importadores, que devem aplicar as alíquotas previstas: (Incluído 
pela Lei nº 10.865, de 2004)  

I - nos incisos I a III do art. 4
o
 da Lei n

o
 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 

alterações posteriores, no caso de venda de gasolinas, exceto gasolina de 
aviação, óleo diesel e gás liquefeito de petróleo (GLP) derivado de petróleo e gás 
natural; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 

I - nos incisos I a III do art. 4
o
 da Lei n

o
 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 

alterações posteriores, no caso de venda de gasolinas e suas correntes, exceto 
gasolina de aviação, óleo diesel e suas correntes e gás liquefeito de petróleo - 
GLP derivado de petróleo e de gás natural; (Redação dada pela Lei nº 10.925, de 
2004) (Vide Lei nº 10.925, de 2004) 

II - no inciso I do art. 1
o
 da Lei n

o
 10.147, de 21 de dezembro de 2000, e 

alterações posteriores, no caso de venda de produtos farmacêuticos, de 
perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal nele relacionados; (Incluído pela 
Lei nº 10.865, de 2004) 

III - no art. 1
o
 da Lei n

o
 10.485, de 3 de julho de 2002, e alterações 

posteriores, no caso de venda de máquinas e veículos classificados nos códigos 
84.29, 8432.40.00, 84.32.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 
87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 87.06, da TIPI; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 

IV - no inciso II do art. 3
o
 da Lei n

o
 10.485, de 3 de julho de 2002, no caso de 

vendas para comerciante atacadista ou varejista ou para consumidores, de 
autopeças relacionadas nos Anexos I e II da mesma Lei; (Incluído pela Lei nº 
10.865, de 2004) 

V - no caput do art. 5
o
 da Lei n

o
 10.485, de 3 de julho de 2002, e alterações 

posteriores, no caso de venda dos produtos classificados nas posições 40.11 
(pneus novos de borracha) e 40.13 (câmaras-de-ar de borracha), da TIPI; (Incluído 
pela Lei nº 10.865, de 2004) 

VI - no art. 2
o
 da Lei n

o
 10.560, de 13 de novembro de 2002, e alterações 

posteriores, no caso de venda de querosene de aviação; (Incluído pela Lei nº 
10.865, de 2004) 

VII - no art. 51 da Lei n
o
 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e alterações 

posteriores, no caso de venda das embalagens nele previstas, destinadas ao 
envasamento de água, refrigerante e cerveja classificados nos códigos 22.01, 
22.02 e 22.03, todos da TIPI; e (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 

VIII - no art. 49 da Lei n
o
 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e alterações 

posteriores, no caso de venda de refrigerante, cerveja e preparações compostas 
classificados nos códigos 2202, 2203 e 2106.90.10 Ex 02, todos da TIPI. (Incluído 
pela Lei nº 10.865, de 2004) 

VIII - no art. 49 da Lei n
o
 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e alterações 

posteriores, no caso de venda de água, refrigerante, cerveja e preparações 
compostas classificados nos códigos 22.01, 22.02, 22.03 e 2106.90.10 Ex 02, 
todos da TIPI; (Redação dada pela Lei nº 10.925, de 2004) (Vide Lei nº 10.925, de 
2004)  

        VIII – no art. 58-I da Lei n
o
 10.833, de 29 de dezembro de 2003, no caso de 

venda das bebidas mencionadas no art. 58-A da mesma Lei; (Redação dada pela 

Lei nº 11.727, de 2008) (Produção de efeitos) 

IX - no art. 52 da Lei n
o
 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e alterações 

posteriores, no caso de venda de água, refrigerante, cerveja e preparações 
compostas classificados nos códigos 22.01, 22.02, 22.03 e 2106.90.10 Ex 02, 
todos da TIPI; (Incluído pela Lei nº 10.925, de 2004)  (Vide Lei nº 10.925, de 2004) 
(Vide Lei nº 11.727, de 2008) 

        IX – no inciso II do art. 58-M da Lei n
o
 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 

no caso de venda das bebidas mencionadas no art. 58-A da mesma Lei, quando 
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efetuada por pessoa jurídica optante pelo regime especial instituído pelo art. 58-J 

da mencionada Lei; (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008)  (Produção 

de efeitos) 

X - no art. 23 da Lei n
o
 10.865, de 30 de abril de 2004, no caso de venda de 

gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de aviação, óleo diesel e suas 
correntes, querosene de aviação, gás liquefeito de petróleo - GLP derivado de 
petróleo e de gás natural. (Incluído pela Lei nº 10.925, de 2004) (Vide Lei nº 
10.925, de 2004) 

XI  no caput do art. 5
o
 da Lei n

o
 9.718, de 27 de novembro de 1998, no caso 

de venda de álcool, inclusive para fins carburantes; e (Incluído pela Medida 
Provisória nº 413, de 2008). 
        XII - no § 2

o
 do art. 5

o
 da Lei n

o
 9.718, de 1998, no caso de venda de álcool, 

inclusive para fins carburantes.(Incluído pela Medida Provisória nº 413, de 2008). 

§ 1
o
-A.  Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida 

pelos produtores, importadores ou distribuidores com a venda de álcool, inclusive 
para fins carburantes, à qual se aplicam as alíquotas previstas no caput e no § 4º 
do art. 5º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998.  (Incluído pela Lei nº 
11.727, de 2008).   (Produção de efeitos) 

§ 2
o
 Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta decorrente 

da venda de papel imune a impostos de que trata o art. 150, inciso VI, alínea d, da 
Constituição Federal, quando destinado à impressão de periódicos, que fica 
sujeita à alíquota de 0,8% (oito décimos por cento). (Incluído pela Lei nº 10.865, 
de 2004) 

§ 3
o
 Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir a 0 (zero) e a restabelecer a 

alíquota incidente sobre receita bruta decorrente da venda de produtos químicos e 
farmacêuticos, classificados nos Capítulos 29 e 30, sobre produtos destinados ao 
uso em laboratório de anatomia patológica, citológica ou de análises clínicas, 
classificados nas posições 30.02, 30.06, 39.26, 40.15 e 90.18, e sobre semens e 
embriões da posição 05.11, todos da TIPI. (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 

§ 3
o
  Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir a 0 (zero) e a restabelecer a 

alíquota incidente sobre receita bruta decorrente da venda de produtos químicos e 
farmacêuticos, classificados nos Capítulos 29 e 30 da TIPI, sobre produtos 
destinados ao uso em hospitais, clínicas e consultórios médicos e odontológicos, 
campanhas de saúde realizadas pelo poder público, laboratório de anatomia 
patológica, citológica ou de análises clínicas, classificados nas posições 30.02, 
30.06, 39.26, 40.15 e 90.18, e sobre semens e embriões da posição 05.11, todos 
da TIPI. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 

§ 4
o
 Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida por 

pessoa jurídica industrial estabelecida na Zona Franca de Manaus, decorrente da 
venda de produção própria, consoante projeto aprovado pelo Conselho de 
Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA, que 
fica sujeita, ressalvado o disposto nos §§ 1

o
 a 3

o
 deste artigo, às alíquotas de: 

(Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004) 

I - 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento), no caso de venda 
efetuada a pessoa jurídica estabelecida: (Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004) 

a) na Zona Franca de Manaus; e (Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004) 

b) fora da Zona Franca de Manaus, que apure a Contribuição para o 
PIS/PASEP no regime de não-cumulatividade; (Incluído pela Lei nº 10.996, de 
2004) 

II - 1,3% (um inteiro e três décimos por cento), no caso de venda efetuada a: 
(Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004) 

a) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus, que apure o 
imposto de renda com base no lucro presumido; (Incluído pela Lei nº 10.996, de 
2004) 

b) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus, que apure o 
imposto de renda com base no lucro real e que tenha sua receita, total ou 
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parcialmente, excluída do regime de incidência não-cumulativa da Contribuição 
para o PIS/PASEP; (Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004) 

c) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus e que seja 
optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições – 
SIMPLES; e (Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004) 

d) órgãos da administração federal, estadual, distrital e municipal. (Incluído 
pela Lei nº 10.996, de 2004) 

§ 5
o
  O disposto no § 4

o
 também se aplica à receita bruta auferida por pessoa 

jurídica industrial estabelecida nas Áreas de Livre Comércio de que tratam as Leis 
n

os
 7.965, de 22 de dezembro de 1989, 8.210, de 19 de julho de 1991, 8.256, de 

25 de novembro de 1991, o art. 11 da Lei n
o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e 

a Lei n
o
 8.857, de 8 de março de 1994. (Incluído pela Medida Provisória nº 451, de 

2008) 

§ 5
o
  O disposto no § 4

o
 também se aplica à receita bruta auferida por pessoa 

jurídica industrial ou comercial estabelecida nas Áreas de Livre Comércio de que 
tratam as Leis n

os
 7.965, de 22 de dezembro de 1989, 8.210, de 19 de julho de 

1991, e 8.256, de 25 de novembro de 1991, o art. 11 da Lei n
o
 8.387, de 30 de 

dezembro de 1991, e a Lei n
o
 8.857, de 8 de março de 1994. (Incluído pela Lei nº 

11.945, de 2009). 

§ 6
o
  A exigência prevista no § 4

o
 deste artigo relativa ao projeto aprovado 

não se aplica às pessoas jurídicas comerciais referidas no § 5
o
 deste artigo. 

(Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009). 

Art. 3
o
 Do valor apurado na forma do art. 2

o
 a pessoa jurídica poderá 

descontar créditos calculados em relação a: (Vide Lei nº 11.727, de 2008)  
(Produção de efeitos) 

I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos 
produtos referidos nos incisos III e IV do § 3

o
 do art. 1

o
; 

I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos 
produtos referidos: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 

a) nos incisos III e IV do § 3
o
 do art. 1

o
 desta Lei; e (Incluído pela Lei nº 

10.865, de 2004)  
        a) no inciso III do § 3

o
 do art. 1

o
; e (Redação dada pela Medida Provisória nº 

413, de 2008) Produção de efeitos 

a) no inciso III do § 3
o
 do art. 1

o
 desta Lei; e   (Redação dada pela Lei nº 

11.727, de 2008). (Produção de efeitos) 

b) no § 1
o
 do art. 2

o
 desta Lei; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 

b) nos §§ 1
o
 e 1

o
-A do art. 2

o
 desta Lei;  (Redação dada pela Lei nº 11.787, 

de 2008) 

II - bens e serviços utilizados como insumo na fabricação de produtos 
destinados à venda ou à prestação de serviços, inclusive combustíveis e 
lubrificantes;  

II – bens e serviços utilizados como insumo na fabricação de produtos 
destinados à venda ou na prestação de serviços, inclusive combustíveis e 
lubrificantes; (Redação dada pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003) 

II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na 
produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive 
combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 
2

o
 da Lei n

o
 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, 

ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas 
posições 87.03 e 87.04 da TIPI; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 

III - (VETADO) 

IV – aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, 
utilizados nas atividades da empresa; 

V - despesas financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos de 
pessoa jurídica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 
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Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte 
(Simples);  

V – despesas financeiras decorrentes de empréstimos, financiamentos e 
contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoas jurídicas, 
exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES; 
(Redação dada pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003) 

V - valor das contraprestações de operações de arrendamento mercantil de 
pessoa jurídica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - 
SIMPLES; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 

VI - máquinas e equipamentos adquiridos para utilização na fabricação de 
produtos destinados à venda, bem como a outros bens incorporados ao ativo 
imobilizado; 

VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo 
imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a terceiros ou para utilização 
na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços. (Redação 
dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 

VII - edificações e benfeitorias em imóveis de terceiros, quando o custo, 
inclusive de mão-de-obra, tenha sido suportado pela locatária; 

VIII - bens recebidos em devolução, cuja receita de venda tenha integrado 
faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei. 

IX - energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica. 
(Incluído pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003) 

        IX - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, 

consumidas nos estabelecimentos da pessoa jurídica. (Redação dada pela Lei nº 

11.488, de 2007) 

        X - vale-transporte, vale-refeição ou vale-alimentação, fardamento ou 
uniforme fornecidos aos empregados por pessoa jurídica que explore as atividades 

de prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção. (Incluído pela 

Lei nº 11.898, de 2009) 

§ 1
o
 O crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no 

art. 2
o
 sobre o valor: 

§ 1
o
 O crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no 

caput do art. 2
o
 desta Lei sobre o valor: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 

2004)   (Vide Lei nº 11.727, de 2008)  (Vigência) 

I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês; 

II - dos itens mencionados nos incisos III a V do caput, incorridos no mês;  

II - dos itens mencionados nos incisos IV, V e IX do caput, incorridos no mês; 
(Redação dada pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003) 

III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos 
incisos VI e VII do caput, incorridos no mês; 

IV - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no mês. 

§ 2
o
 Não dará direito a crédito o valor de mão-de-obra paga a pessoa física. 

§ 2
o
 Não dará direito a crédito o valor: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 

2004) 

I - de mão-de-obra paga a pessoa física; e (Incluído pela Lei nº 10.865, de 
2004) 

II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da 
contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou 
utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), 
isentos ou não alcançados pela contribuição. (Incluído pela Lei nº 10.865, de 
2004) 
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§ 3
o
 O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relação: 

I - aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País; 

II - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a pessoa jurídica 
domiciliada no País; 

III - aos bens e serviços adquiridos e aos custos e despesas incorridos a 
partir do mês em que se iniciar a aplicação do disposto nesta Lei. 

§ 4
o
 O crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses 

subseqüentes. 

§ 5
o
 (VETADO)  

§ 6
o
 (VETADO) 

§ 7
o
 Na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se à incidência não-cumulativa 

da contribuição para o PIS/Pasep, em relação apenas a parte de suas receitas, o 
crédito será apurado, exclusivamente, em relação aos custos, despesas e 
encargos vinculados a essas receitas. (Vide Lei nº 10.865, de 2004) 

§ 8
o
 Observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita 

Federal, no caso de custos, despesas e encargos vinculados às receitas referidas 
no § 7

o
 e àquelas submetidas ao regime de incidência cumulativa dessa 

contribuição, o crédito será determinado, a critério da pessoa jurídica, pelo método 
de: 

I – apropriação direta, inclusive em relação aos custos, por meio de sistema 
de contabilidade de custos integrada e coordenada com a escrituração; ou 

II – rateio proporcional, aplicando-se aos custos, despesas e encargos 
comuns a relação percentual existente entre a receita bruta sujeita à incidência 
não-cumulativa e a receita bruta total, auferidas em cada mês. 

§ 9
o
 O método eleito pela pessoa jurídica será aplicado consistentemente por 

todo o ano-calendário, observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da 
Receita Federal. 

§ 10. Sem prejuízo do aproveitamento dos créditos apurados na forma deste 
artigo, as pessoas jurídicas que produzam mercadorias de origem animal ou 
vegetal, classificadas nos capítulos 2 a 4, 8 a 12 e 23, e nos códigos 01.03, 01.05, 
0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 
07.14, 15.07 a 15.14, 1515.2, 1516.20.00, 15.17, 1701.11.00, 1701.99.00, 
1702.90.00, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, 
todos da Nomenclatura Comum do Mercosul, destinados à alimentação humana 
ou animal poderão deduzir da contribuição para o PIS/Pasep, devida em cada 
período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens e 
serviços referidos no inciso II do caput deste artigo, adquiridos, no mesmo período, 
de pessoas físicas residentes no País. (Incluído pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003) 
(Revogado pela Lei nº 10.925, de 2004) 

§ 11.  Relativamente ao crédito presumido referido no § 10: (Incluído pela Lei 
nº 10.684, de 30.5.2003)   (Revogado pela Lei nº 10.925, de 2004) 

I - seu montante será determinado mediante aplicação, sobre o valor das 
mencionadas aquisições, de alíquota correspondente a setenta por cento daquela 
constante do art. 2

o 
; (Incluído pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003)   (Revogado pela 

Lei nº 10.925, de 2004) 

II - o valor das aquisições não poderá ser superior ao que vier a ser fixado, 
por espécie de bem ou serviço, pela Secretaria da Receita Federal. (Incluído pela 
Lei nº 10.684, de 30.5.2003)  Revogado pela Lei nº 10.925, de 2004) 

§ 12. Ressalvado o disposto no § 2
o
 deste artigo e nos §§ 1

o
 a 3

o
 do art. 2

o
 

desta Lei, na aquisição de mercadoria produzida por pessoa jurídica estabelecida 
na Zona Franca de Manaus, consoante projeto aprovado pelo Conselho de 
Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, o 
crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota de 1% (um por cento). 
(Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004) 
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§ 12.  Ressalvado o disposto no § 2
o
 deste artigo e nos §§ 1

o
 a 3

o
 do art. 2

o
 

desta Lei, na aquisição de mercadoria produzida por pessoa jurídica estabelecida 
na Zona Franca de Manaus, consoante projeto aprovado pelo Conselho de 
Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, o 
crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota de 1% (um por cento) 
e, na situação de que trata a alínea b do inciso II do § 4

o
  do  art. 2

o
 desta Lei, 

mediante a aplicação da alíquota de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco 
centésimos por cento). (Redação dada pela Lei nº 11.307, de 2006) 

§ 13. Não integram o valor das máquinas, equipamentos e outros bens 
fabricados para incorporação ao ativo imobilizado na forma do inciso VI do caput 
deste artigo os custos de que tratam os incisos do § 2

o
 deste artigo. (Incluído pela 

Lei nº 11.196, de 2005) 

§ 14. (Vide Medida Provisória nº 413, de 2008). 

§ 15.  Sem prejuízo da vedação constante na alínea “b” do inciso I do caput, 
excetuam-se do disposto nos inciso II a IX do caput os distribuidores e os 
comerciantes atacadistas e varejistas das mercadorias e produtos referidos no § 
1

o
 do art. 2

o
, em relação aos custos, despesas e encargos vinculados às receitas 

com a venda desses produtos. (Incluído pela Medida Provisória nº 451, de 2008) 

§ 16.  O disposto no § 12 também se aplica na hipótese de aquisição de 
mercadoria produzida por pessoa jurídica estabelecida nas Áreas de Livre 
Comércio de que tratam as Leis n

os
 7.965, de 22 de dezembro de 1989, 8.210, de 

19 de julho de 1991, 8.256, de 25 de novembro de 1991, o art. 11 da Lei n
o
 8.387, 

de 30 de dezembro de 1991, e a Lei n
o
 8.857, de 8 de março de 1994. (Incluído 

pela Medida Provisória nº 451, de 2008) 

§ 15.  O disposto no § 12 deste artigo também se aplica na hipótese de 
aquisição de mercadoria produzida por pessoa jurídica estabelecida nas Áreas de 
Livre Comércio de que tratam as Leis n

os
 7.965, de 22 de dezembro de 1989, 

8.210, de 19 de julho de 1991, e 8.256, de 25 de novembro de 1991, o art. 11 da 
Lei n

o
 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e a Lei n

o
 8.857, de 8 de março de 

1994. (Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009). (Produção de efeitos). 

§ 16.  Ressalvado o disposto no § 2
o
 deste artigo e nos §§ 1

o
 a 3

o
 do art. 2

o
 

desta Lei, na hipótese de aquisição de mercadoria revendida por pessoa jurídica 
comercial estabelecida nas Áreas de Livre Comércio referidas no § 15, o crédito 
será determinado mediante a aplicação da alíquota de 0,65% (sessenta e cinco 
centésimos por cento). (Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009). 

Art. 4
o
 O contribuinte da contribuição para o PIS/Pasep é a pessoa jurídica 

que auferir as receitas a que se refere o art. 1
o
. 

Art. 5
o
 A contribuição para o PIS/Pasep não incidirá sobre as receitas 

decorrentes das operações de: 

I - exportação de mercadorias para o exterior; 

II - prestação de serviços para pessoa física ou jurídica domiciliada no 
exterior, com pagamento em moeda conversível; 

II - prestação de serviços para pessoa física ou jurídica residente ou 
domiciliada no exterior, cujo pagamento represente ingresso de divisas; (Redação 
dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 

III - vendas a empresa comercial exportadora com o fim específico de 
exportação. 

§ 1
o
 Na hipótese deste artigo, a pessoa jurídica vendedora poderá utilizar o 

crédito apurado na forma do art. 3
o
 para fins de: 

I - dedução do valor da contribuição a recolher, decorrente das demais 
operações no mercado interno; 

II - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a 
tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, 
observada a legislação específica aplicável à matéria. 

§ 2
o
 A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre do ano civil, não 

conseguir utilizar o crédito por qualquer das formas previstas no § 1
o
, poderá 
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solicitar o seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica 
aplicável à matéria. 

Art. 5
º
 -A –  Ficam isentas da contribuição para o PIS/Pasep e da COFINS as 

receitas decorrentes da comercialização de matérias-primas, produtos 
intermediários e materiais de embalagem, produzidos na Zona Franca de Manaus 
para emprego em processo de industrialização por estabelecimentos industriais ali 
instalados e consoante projetos aprovados pelo Conselho de Administração da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA. (Incluído pela Lei nº 
10.684, de 30.5.2003) 

Art. 5
º-
A   Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da contribuição para o 

PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre as receitas decorrentes da 
comercialização de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de 
embalagem, produzidos na Zona Franca de Manaus para emprego em processo 
de industrialização por estabelecimentos industriais ali instalados e consoante 
projetos aprovados pelo Conselho de Administração da Superintendência da Zona 
Franca de Manaus – SUFRAMA. (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 
(Vide Lei nº 10.925, de 2004) 

Art. 6
o
 O direito ao ressarcimento da contribuição para o PIS/Pasep de que 

tratam as Leis n
o
 9.363, de 13 de dezembro de 1996, e n

o
 10.276, de 10 de 

setembro de 2001, não se aplica à pessoa jurídica submetida à apuração do valor 
devido na forma dos arts. 2

o
 e 3

o
 desta Lei. (Revogado pela Lei nº 10.833, de 

29.12.2003) 

Parágrafo único. Relativamente à pessoa jurídica referida no 
caput:(Revogado pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003) 

I - o percentual referido no § 1
o
 do art. 2

o
 da Lei n

o
 9.363, de 13 de dezembro 

de 1996, será de 4,04% (quatro inteiros e quatro centésimos por cento);(Revogado 
pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003) 

II - o índice da fórmula de determinação do fator (F), constante do Anexo 
único da Lei n

o
 10.276, de 10 de setembro de 2001, será de 0,03 (três 

centésimos).(Revogado pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003) 

Art. 7
o
 A empresa comercial exportadora que houver adquirido mercadorias 

de outra pessoa jurídica, com o fim específico de exportação para o exterior, que, 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data da emissão da nota fiscal 
pela vendedora, não comprovar o seu embarque para o exterior, ficará sujeita ao 
pagamento de todos os impostos e contribuições que deixaram de ser pagos pela 
empresa vendedora, acrescidos de juros de mora e multa, de mora ou de ofício, 
calculados na forma da legislação que rege a cobrança do tributo não pago. 

§ 1
o
 Para efeito do disposto neste artigo, considera-se vencido o prazo para o 

pagamento na data em que a empresa vendedora deveria fazê-lo, caso a venda 
houvesse sido efetuada para o mercado interno. 

§ 2
o
 No pagamento dos referidos tributos, a empresa comercial exportadora 

não poderá deduzir, do montante devido, qualquer valor a título de crédito de 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) ou de contribuição para o PIS/Pasep, 
decorrente da aquisição das mercadorias e serviços objeto da incidência.  

§ 3
o
 A empresa deverá pagar, também, os impostos e contribuições devidos 

nas vendas para o mercado interno, caso, por qualquer forma, tenha alienado ou 
utilizado as mercadorias. 

Art. 8
o
 Permanecem sujeitas às normas da legislação da contribuição para o 

PIS/Pasep, vigentes anteriormente a esta Lei, não se lhes aplicando as 
disposições dos arts. 1

o
 a 6

o
: 

I – as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6
o
, 8

o
 e 9

o
 do art. 3

o
 da Lei n

o
 9.718, 

de 27 de novembro de 1998 (parágrafos introduzidos pela Medida Provisória n
o
 

2.158-35, de 24 de agosto de 2001), e Lei n
o
 7.102, de 20 de junho de 1983; 

II – as pessoas jurídicas tributadas pelo imposto de renda com base no lucro 
presumido ou arbitrado; 

III – as pessoas jurídicas optantes pelo Simples; 

IV – as pessoas jurídicas imunes a impostos; 
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V – os órgãos públicos, as autarquias e fundações públicas federais, 
estaduais e municipais, e as fundações cuja criação tenha sido autorizada por lei, 
referidas no art. 61 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 
Constituição de 1988; 

VI - (VETADO) 

VII – as receitas decorrentes das operações: 

a) referidas no inciso IV do § 3
o
 do art. 1

o
;  (Vide Medida Medida Provisória nº 

413, de 2008)  (Vide Lei nº 11.727, de 2008) (Vigência) 

b) sujeitas à substituição tributária da contribuição para o PIS/Pasep; 

c) referidas no art. 5
o
 da Lei n

o
 9.716, de 26 de novembro de 1998; 

VIII - as receitas decorrentes de prestação de serviços de telecomunicações; 

IX - (VETADO) 

X - as sociedades cooperativas; (Incluído pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003) 

XI - as receitas decorrentes de prestação de serviços das empresas 
jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens. (Incluído pela Lei nº 
10.684, de 30.5.2003) 

Art. 9
o
 (VETADO) 

Art. 10. A contribuição de que trata o art. 1
o
 deverá ser paga até o último dia 

útil da primeira quinzena do mês subseqüente ao da ocorrência do fato gerador. 
(Vide Medida Provisória nº 351, de 2007) 
    Art. 10.  A contribuição de que trata o art. 1

o
 desta Lei deverá ser paga até o 

último dia útil do 2
o
 (segundo) decêndio subseqüente ao mês de ocorrência do fato 

gerador. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 

Art. 10.  A contribuição de que trata o art. 1
o
 deverá ser paga até o vigésimo 

quinto dia do mês subseqüente ao de ocorrência do fato gerador.  (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 11.488, de 2007)    (Produção de efeito) 

Parágrafo único.  Se o dia do vencimento de que trata o caput não for dia 
útil, considerar-se-á antecipado o prazo para o primeiro dia útil que o 
anteceder. (Incluído pela Medida Provisória nº 11.488, de 2007) 

Art. 10.  A contribuição de que trata o art. 1
o
 desta Lei deverá ser paga até o 

25
o
 (vigésimo quinto) dia do mês subsequente ao de ocorrência do fato gerador. 

 (Redação dada pela Lei nº 11.933, de 2009)  (Produção de efeito) 

Parágrafo único.  Se o dia do vencimento de que trata o caput deste artigo 
não for dia útil, considerar-se-á antecipado o prazo para o primeiro dia útil que o 
anteceder. (Incluído pela Lei nº 11.933, de 2009) 

Art. 11. A pessoa jurídica contribuinte do PIS/Pasep, submetida à apuração 
do valor devido na forma do art. 3

o
, terá direito a desconto correspondente ao 

estoque de abertura dos bens de que tratam os incisos I e II desse artigo, 
adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País, existentes em 1

o
 de dezembro 

de 2002.  

§ 1
o
 O montante de crédito presumido será igual ao resultado da aplicação do 

percentual de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) sobre o valor do 
estoque. 

§ 2
o
 O crédito presumido calculado segundo o § 1

o
 será utilizado em 12 

(doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, a partir da data a que se refere o 
caput deste artigo.  

§ 2
o
 O crédito presumido calculado segundo os §§ 1

o
 e 7

o
 será utilizado em 

12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, a partir da data a que se refere o 
caput deste artigo.(Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 

§ 3
o
 A pessoa jurídica que, tributada com base no lucro presumido, passar a 

adotar o regime de tributação com base no lucro real, terá, na hipótese de, em 
decorrência dessa opção, sujeitar-se à incidência não-cumulativa da contribuição 
para o PIS/Pasep, direito a desconto correspondente ao estoque de abertura dos 
bens e ao aproveitamento do crédito presumido na forma prevista neste artigo.  
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§ 4
o
  O disposto no caput aplica-se também aos estoques de produtos 

acabados e em elaboração. (Incluído pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003) 

§ 5
o
 O disposto neste artigo aplica-se, também, aos estoques de produtos 

que não geraram crédito na aquisição, em decorrência do disposto nos §§ 7
o
 a 9

o
 

do art. 3
o
 desta Lei, destinados à fabricação dos produtos de que tratam as Leis 

n
o
s 9.990, de 21 de julho de 2000, 10.147, 21 de dezembro de 2000, 10.485, de 3 

de julho de 2002, e 10.560, de 13 de novembro de 2002, ou quaisquer outros 
submetidos à incidência monofásica da contribuição. (Incluído pela Lei nº 10.865, 
de 2004) 

§ 6
o
 As disposições do § 5

o
 não se aplicam aos estoques de produtos 

adquiridos a alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela incidência da 
contribuição. (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 

§ 7
o
 O montante de crédito presumido de que trata o § 5

o
 deste artigo será 

igual ao resultado da aplicação do percentual de 1,65% (um inteiro e sessenta e 
cinco centésimos por cento) sobre o valor do estoque, inclusive para as pessoas 
jurídicas fabricantes dos produtos referidos no parágrafo único do art. 56 da Lei n

o
 

10.833, de 29 de dezembro de 2003. (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 

§ 7
o
 O montante do crédito presumido de que trata o § 5

o
 deste artigo será 

igual ao resultado da aplicação da alíquota de 1,65% (um inteiro e sessenta e 
cinco centésimos por cento) sobre o valor do estoque, inclusive para as pessoas 
jurídicas fabricantes dos produtos referidos no art. 51 da Lei n

o
 10.833, de 29 de 

dezembro de 2003. (Redação dada pela Lei nº 10.925, de 2004)  (Vide Lei nº 
10.925, de 2004) 

Art. 12. Até 31 de dezembro de 2003, o Poder Executivo submeterá ao 
Congresso Nacional projeto de lei tornando não-cumulativa a cobrança da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins). 

Parágrafo único. O projeto conterá também a modificação, se necessária, da 
alíquota da contribuição para o PIS/Pasep, com a finalidade de manter constante, 
em relação a períodos anteriores, a parcela da arrecadação afetada pelas 
alterações introduzidas por esta Lei. 

Capítulo II 

das OUTRAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À LEGISLAÇÃO  

TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA 

Art. 13. Poderão ser pagos até o último dia útil de janeiro de 2003, em 
parcela única, os débitos a que se refere o art. 11 da Medida Provisória n

o
 2.158-

35, de 24 de agosto de 2001, vinculados ou não a qualquer ação judicial, relativos 
a fatos geradores ocorridos até 30 de abril de 2002. 

§ 1
o
 Para os efeitos deste artigo, a pessoa jurídica deverá comprovar a 

desistência expressa e irrevogável de todas as ações judiciais que tenham por 
objeto os tributos a serem pagos e renunciar a qualquer alegação de direito sobre 
a qual se fundam as referidas ações. 

§ 2
o
 Na hipótese de que trata este artigo, serão dispensados os juros de mora 

devidos até janeiro de 1999, sendo exigido esse encargo, na forma do § 4
o
 do art. 

17 da Lei n
o
 9.779, de 19 de janeiro de 1999, acrescido pela Medida Provisória n

o
 

2.158-35, de 24 de agosto de 2001, a partir do mês: 

I - de fevereiro do referido ano, no caso de fatos geradores ocorridos até 
janeiro de 1999; 

II - seguinte ao da ocorrência do fato gerador, nos demais casos. 

§ 3
o
 Na hipótese deste artigo, a multa, de mora ou de ofício, incidente sobre o 

débito constituído ou não, será reduzida no percentual fixado no caput do art. 6
o
 

da Lei n
o
 8.218, de 29 de agosto de 1991. 

§ 4
o
 Para efeito do disposto no caput, se os débitos forem decorrentes de 

lançamento de ofício e se encontrarem com exigibilidade suspensa por força do 
inciso III do art. 151 da Lei n

o
 5.172, de 25 de outubro de 1966, o sujeito passivo 

deverá desistir expressamente e de forma irrevogável da impugnação ou do 
recurso interposto. 
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Art. 14. Os débitos de que trata o art. 13, relativos a fatos geradores 
vinculados a ações judiciais propostas pelo sujeito passivo contra exigência de 
imposto ou contribuição instituído após 1

o
 de janeiro de 1999 ou contra majoração, 

após aquela data, de tributo ou contribuição anteriormente instituído, poderão ser 
pagos em parcela única até o último dia útil de janeiro de 2003 com a dispensa de 
multas moratória e punitivas.  

§ 1
o
 Para efeito deste artigo, o contribuinte ou o responsável deverá 

comprovar a desistência expressa e irrevogável de todas as ações judiciais que 
tenham por objeto os tributos a serem pagos na forma do caput, e renunciar a 
qualquer alegação de direito sobre as quais se fundam as referidas ações. 

§ 2
o
 O benefício de que trata este artigo somente poderá ser usufruído caso o 

contribuinte ou o responsável pague integralmente, no mesmo prazo estabelecido 
no caput, os débitos nele referidos, relativos a fatos geradores ocorridos de maio 
de 2002 até o mês anterior ao do pagamento. 

§ 3
o
 Na hipótese deste artigo, os juros de mora devidos serão determinados 

pela variação mensal da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). 

Art. 15. Relativamente aos tributos e contribuições administrados pela 
Secretaria da Receita Federal, o contribuinte ou o responsável que, a partir de 15 
de maio de 2002, tenha efetuado pagamento de débitos, em conformidade com 
norma de caráter exonerativo, e divergir em relação ao valor de débito constituído 
de ofício, poderá impugnar, com base nas normas estabelecidas no Decreto n

o
 

70.235, de 6 de março de 1972, a parcela não reconhecida como devida, desde 
que a impugnação: 

I - seja apresentada juntamente com o pagamento do valor reconhecido 
como devido; 

II - verse, exclusivamente, sobre a divergência de valor, vedada a inclusão de 
quaisquer outras matérias, em especial as de direito em que se fundaram as 
respectivas ações judiciais ou impugnações e recursos anteriormente 
apresentados contra o mesmo lançamento; 

III - seja precedida do depósito da parcela não reconhecida como devida, 
determinada de conformidade com o disposto na Lei n

o
 9.703, de 17 de novembro 

de 1998. 

§ 1
o
 Da decisão proferida em relação à impugnação de que trata este artigo 

caberá recurso nos termos do Decreto n
o
 70.235, de 6 de março de 1972 

§ 2
o
 A conclusão do processo administrativo-fiscal, por decisão definitiva em 

sua esfera ou desistência do sujeito passivo, implicará a imediata conversão em 
renda do depósito efetuado, na parte favorável à Fazenda Nacional, 
transformando-se em pagamento definitivo. 

§ 3
o
 A parcela depositada nos termos do inciso III do caput que venha a ser 

considerada indevida por força da decisão referida no § 2
o
 sujeitar-se-á ao 

disposto na Lei n
o
 9.703, de 17 de novembro de 1998. 

§ 4
o
 O disposto neste artigo também se aplica a majoração ou a agravamento 

de multa de ofício, na hipótese do art. 13. 

Art. 16. Aplica-se o disposto nos arts. 13 e 14 às contribuições arrecadadas 
pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), observada regulamentação 
editada por esse órgão, em especial quanto aos procedimentos no âmbito de seu 
contencioso administrativo.  

Art. 17. A opção pela modalidade de pagamento de débitos prevista no caput 
do art. 5

o
 da Medida Provisória n

o
 2.222, de 4 de setembro de 2001, poderá ser 

exercida até o último dia útil do mês de janeiro de 2003, desde que o pagamento 
seja efetuado em parcela única até essa data. 

Parágrafo único. Os débitos a serem pagos em decorrência do disposto no 
caput serão acrescidos de juros equivalentes à taxa do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia (Selic) para títulos federais, acumulada mensalmente, 
calculados a partir do mês de janeiro de 2002 até o mês anterior ao do 
pagamento, e adicionados de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o 
pagamento estiver sendo feito. 
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Art. 18. Os débitos relativos à contribuição para o Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (Pasep) dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, bem como de suas autarquias e fundações públicas, sem exigibilidade 
suspensa, correspondentes a fato gerador ocorrido até 30 de abril de 2002, 
poderão ser pagos mediante regime especial de parcelamento, por opção da 
pessoa jurídica de direito público interno devedora. 

Parágrafo único. A opção referida no caput deverá ser formalizada até o 
último dia útil do mês de setembro de 2002, nos termos e condições estabelecidos 
pela Secretaria da Receita Federal. 

Art. 19. O regime especial de parcelamento referido no art. 18 implica a 
consolidação dos débitos na data da opção e abrangerá a totalidade dos débitos 
existentes em nome da optante, constituídos ou não, inclusive os juros de mora 
incidentes até a data de opção. 

Parágrafo único. O débito consolidado na forma deste artigo: 

I - sujeitar-se-á, a partir da data da consolidação, a juros equivalentes à taxa 
do Selic para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data 
de deferimento do pedido até o mês anterior ao do pagamento, e adicionados de 
1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo feito; 

II - será pago mensalmente, até o último dia útil da primeira quinzena de cada 
mês, no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor devido no mesmo mês 
pela optante, relativo ao Pasep correspondente ao fato gerador ocorrido no mês 
imediatamente anterior, até a liquidação total do débito; 

III - a última parcela será paga pelo valor residual do débito, quando inferior 
ao referido no inciso II. 

Art. 20. A opção pelo regime especial de parcelamento referido no art. 18 
sujeita a pessoa jurídica: 

I - à confissão irrevogável e irretratável dos débitos referidos no art. 19; 

II - ao pagamento regular das parcelas do débito consolidado, bem como dos 
valores devidos relativos ao Pasep decorrentes de fatos geradores ocorridos 
posteriormente a 30 de abril de 2002. 

Parágrafo único. A opção pelo regime especial exclui qualquer outra forma de 
parcelamento de débitos relativos ao Pasep. 

Art. 21. A pessoa jurídica optante pelo regime especial de parcelamento 
referido no art. 18 será dele excluída nas seguintes hipóteses: 

I - inobservância da exigência estabelecida no inciso I do art. 20; 

II - inadimplência, por 2 (dois) meses consecutivos ou 6 (seis) alternados, 
relativamente ao Pasep, inclusive decorrente de fatos geradores ocorridos 
posteriormente a 30 de abril de 2002. 

§ 1
o
 A exclusão da pessoa jurídica do regime especial implicará exigibilidade 

imediata da totalidade do crédito confessado e ainda não pago. 

§ 2
o
 A exclusão será formalizada por meio de ato da Secretaria da Receita 

Federal e produzirá efeitos a partir do mês subseqüente àquele em que a pessoa 
jurídica optante for cientificada. 

Art. 22. (VETADO) 

Art. 23. A opção pelo parcelamento alternativo ao Refis de que trata o art. 12 
da Lei n

o
 9.964, de 10 de abril de 2000, regularmente efetuada, poderá ser 

convertida em opção pelo Refis, e vice-versa, na hipótese de erro de fato cometido 
por ocasião do primeiro pagamento efetuado, observadas as normas 
estabelecidas pelo Comitê Gestor do referido Programa. 

§ 1
o
 A mudança de opção referida neste artigo deverá ser solicitada até o 

último dia útil do mês de janeiro de 2003. 

§ 2
o
 A pessoa jurídica excluída do parcelamento alternativo ao Refis em 

razão de pagamento de parcela em valor inferior ao fixado no art. 12, § 1
o
, da Lei 

n
o
 9.964, de 10 de abril de 2000, acrescido de juros correspondentes à variação 
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mensal da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), poderá ter sua opção 
restabelecida, observado o disposto no caput. 

§ 3
o
 A conversão da opção nos termos deste artigo não implica restituição ou 

compensação de valores já pagos. 

Art. 24. O caput do art. 10 da Lei n
o
 10.522, de 19 de julho de 2002, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional poderão 
ser parcelados em até sessenta parcelas mensais, a exclusivo critério da 
autoridade fazendária, na forma e condições previstas nesta Lei. 

....................................................................................................." (NR) 

Art. 25. Relativamente aos tributos e contribuições administrados pela 
Secretaria da Receita Federal, na hipótese de, na data do pagamento realizado de 
conformidade com norma de caráter exonerativo, o contribuinte ou o responsável 
estiver sob ação de fiscalização relativamente à matéria a ser objeto desse 
pagamento, a parcela não reconhecida como devida poderá ser impugnada no 
prazo fixado na intimação constante do auto de infração ou da notificação de 
lançamento, nas condições estabelecidas pela referida norma, inclusive em 
relação ao depósito da respectiva parcela dentro do prazo previsto para o 
pagamento do valor reconhecido como devido. 

Art. 26. Poderão optar pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples), 
nas condições estabelecidas pela Lei n

o
 9.317, de 5 de dezembro de 1996, as 

pessoas jurídicas que se dediquem exclusivamente às atividades de:  

I - agência de viagem e turismo; 

II - (VETADO) 

III - (VETADO) 

IV - (VETADO) 

V - (VETADO) 

VI - (VETADO) 

VII - (VETADO) 

VIII - (VETADO) 

IX - (VETADO) 

Art. 27. A operação de comércio exterior realizada mediante utilização de 
recursos de terceiro presume-se por conta e ordem deste, para fins de aplicação 
do disposto nos arts. 77 a 81 da Medida Provisória n

o
 2.158-35, de 24 de agosto 

de 2001. 

Art. 28. As empresas de transporte internacional que operem em linha 
regular, por via aérea ou marítima, deverão prestar informações sobre tripulantes e 
passageiros, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita 
Federal. 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto neste artigo ensejará a 
aplicação de multa no valor de: 

I - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por veículo cujas informações não sejam 
prestadas; ou 

II - R$ 200,00 (duzentos reais) por informação omitida, limitado ao valor de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por veículo. 

Art. 29. As matérias-primas, os produtos intermediários e os materiais de 
embalagem, destinados a estabelecimento que se dedique, preponderantemente, 
à elaboração de produtos classificados nos Capítulos 2, 3, 4, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 
15, 16, 17, 18, 19, 20, 23 (exceto códigos 2309.10.00 e 2309.90.30 e Ex-01 no 
código 2309.90.90), 28, 29, 30, 31 e 64, no código 2209.00.00, e nas posições 
21.01 a 21.05.00, da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - Tipi, inclusive aqueles a que corresponde a notação NT (não 
tributados), sairão do estabelecimento industrial com suspensão do referido 
imposto.  
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Art. 29. As matérias-primas, os produtos intermediários e os materiais de 
embalagem, destinados a estabelecimento que se dedique, preponderantemente, 
à elaboração de produtos classificados nos Capítulos 2, 3, 4, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 
15, 16, 17, 18, 19, 20, 23 (exceto códigos 2309.10.00 e 2309.90.30 e Ex-01 no 
código 2309.90.90), 28, 29, 30, 31 e 64, no código 2209.00.00 e 2501.00.00, e nas 
posições 21.01 a 21.05.00, da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - TIPI, inclusive aqueles a que corresponde a notação NT (não 
tributados), sairão do estabelecimento industrial com suspensão do referido 
imposto. (Redação dada pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003) 

§ 1
o
 O disposto neste artigo aplica-se, também, às saídas de matérias-

primas, produtos intermediários e materiais de embalagem, quando adquiridos por: 

I - estabelecimentos industriais fabricantes, preponderantemente, de: 

a) componentes, chassis, carroçarias, partes e peças dos produtos a que se 
refere o art. 1

o
 da Lei n

o
 10.485, de 3 de julho de 2002; 

b) partes e peças destinadas a estabelecimento industrial fabricante de 
produto classificado no Capítulo 88 da Tipi; 

c) bens de que trata o § 1
o
-C do art. 4

o
 da Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 

1991, que gozem do benefício referido no caput do mencionado artigo; (Incluído 
pela Lei nº 11.908, de 2009). 

II - pessoas jurídicas preponderantemente exportadoras. 

§ 2
o
 O disposto no caput e no inciso I do § 1

o
 aplica-se ao estabelecimento 

industrial cuja receita bruta decorrente dos produtos ali referidos, no ano-
calendário imediatamente anterior ao da aquisição, houver sido superior a 60% 
(sessenta por cento) de sua receita bruta total no mesmo período. 

§ 3
o
 Para fins do disposto no inciso II do § 1

o
, considera-se pessoa jurídica 

preponderantemente exportadora aquela cuja receita bruta decorrente de 
exportação para o exterior, no ano-calendário imediatamente anterior ao da 
aquisição, houver sido superior a 80% (oitenta por cento) de sua receita bruta total 
no mesmo período. 

§ 3
o
 Para fins do disposto no inciso II do § 1

o
 deste artigo, considera-se 

pessoa jurídica preponderantemente exportadora aquela cuja receita bruta 
decorrente de exportação para o exterior, no ano-calendário imediatamente 
anterior ao da aquisição, houver sido superior a 70% (setenta por cento) de sua 
receita bruta total de venda de bens e serviços no mesmo período, após excluídos 
os impostos  e  contribuições incidentes sobre a venda. (Redação dada pela Lei nº 
11.529, de 2007) 

§ 4
o
 As matérias-primas, os produtos intermediários e os materiais de 

embalagem, importados diretamente por estabelecimento de que tratam o caput e 
o § 1

o
 serão desembaraçados com suspensão do IPI. 

§ 5
o
 A suspensão do imposto não impede a manutenção e a utilização dos 

créditos do IPI pelo respectivo estabelecimento industrial, fabricante das referidas 
matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem.  

§ 6
o
 Nas notas fiscais relativas às saídas referidas no § 5

o
, deverá constar a 

expressão "Saída com suspensão do IPI", com a especificação do dispositivo legal 
correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas notas. 

§ 7
o
 Para os fins do disposto neste artigo, as empresas adquirentes deverão: 

I - atender aos termos e às condições estabelecidos pela Secretaria da 
Receita Federal; 

II - declarar ao vendedor, de forma expressa e sob as penas da lei, que 
atende a todos os requisitos estabelecidos. 

§ 8
o
 O percentual de que trata o § 3

o
 deste artigo fica reduzido a sessenta por 

cento no caso de pessoa jurídica cuja receita de exportação dos produtos 
relacionados nos incisos do caput do art. 1

o
 da Medida Provisória n

o
 382, de 24 de 

julho de 2007, for igual ou superior a noventa por cento do total das receitas de 
exportação.  (Incluído pela Medida Provisória nº 382, 2007) (Revogado pela 
Medida Provisória nº 392) 
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        § 8
o
 O percentual de que trata o § 3

o
 deste artigo fica reduzido a 60% 

(sessenta por cento) no caso de pessoa jurídica em que 90% (noventa por cento) 
ou mais de suas receitas de exportação houverem sido decorrentes da exportação 
dos produtos:  (Redação dada pela Lei nº 11.529, de 2007) 

        I - classificados na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto n

o
 6.006, de 28 de dezembro de 

2006: (Incluído pela Lei nº 11.529, de 2007) 

        a) nos códigos 0801.3, 25.15, 42.02, 50.04 a 50.07, 51.05 a 51.13, 52.03 a 
52.12, 53.06 a 53.11;  (Incluída pela Lei nº 11.529, de 2007) 

        b) nos Capítulos 54 a 64;  (Incluída pela Lei nº 11.529, de 2007) 

        c) nos códigos 84.29, 84.32, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 
87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 87.06; e  (Incluída pela Lei nº 11.529, de 2007) 

        d) nos códigos 94.01 e 94.03; e  (Incluída pela Lei nº 11.529, de 2007) 

        II - relacionados nos Anexos I e II da Lei n
o
 10.485, de 3 de julho de 2002. 

(Incluído pela Lei nº 11.529, de 2007) 

Art. 30. A falta de prestação das informações a que se refere o art. 5
o
 da Lei 

Complementar n
o
 105, de 10 de janeiro de 2001, ou sua apresentação de forma 

inexata ou incompleta, sujeita a pessoa jurídica às seguintes penalidades:  

I - R$ 50,00 (cinqüenta reais) por grupo de cinco informações inexatas, 
incompletas ou omitidas; 

II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por mês-calendário ou fração, 
independentemente da sanção prevista no inciso I, na hipótese de atraso na 
entrega da declaração que venha a ser instituída para o fim de apresentação das 
informações. 

§ 1
o
 O disposto no inciso II do caput aplica-se também à declaração que não 

atenda às especificações que forem estabelecidas pela Secretaria da Receita 
Federal, inclusive quando exigida em meio digital. 

§ 2
o
 As multas de que trata este artigo serão: 

I - apuradas considerando o período compreendido entre o dia seguinte ao 
término do prazo fixado para a entrega da declaração até a data da efetiva 
entrega;  

II - majoradas em 100% (cem por cento), na hipótese de lavratura de auto de 
infração. 

§ 3
o
 Na hipótese de lavratura de auto de infração, caso a pessoa jurídica não 

apresente a declaração, serão lavrados autos de infração complementares até a 
sua efetiva entrega. 

Art. 31. A falta de apresentação dos elementos a que se refere o art. 6
o
 da 

Lei Complementar n
o
 105, de 10 de janeiro de 2001, ou sua apresentação de 

forma inexata ou incompleta, sujeita a pessoa jurídica à multa equivalente a 2% 
(dois por cento) do valor das operações objeto da requisição, apurado por meio de 
procedimento fiscal junto à própria pessoa jurídica ou ao titular da conta de 
depósito ou da aplicação financeira, bem como a terceiros, por mês-calendário ou 
fração de atraso, limitada a 10% (dez por cento), observado o valor mínimo de R$ 
50.000,00 (cinqüenta mil reais). 

Parágrafo único. À multa de que trata este artigo aplica-se o disposto nos §§ 
2

o
 e 3

o
 do art. 30. 

Art. 32. As entidades fechadas de previdência complementar poderão excluir 
da base de cálculo da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, além dos 
valores já previstos na legislação vigente, os referentes a: 

I - rendimentos relativos a receitas de aluguel, destinados ao pagamento de 
benefícios de aposentadoria, pensão, pecúlio e resgates; 

II - receita decorrente da venda de bens imóveis, destinada ao pagamento de 
benefícios de aposentadoria, pensão, pecúlio e resgates; 
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III - resultado positivo auferido na reavaliação da carteira de investimentos 
imobiliários referida nos incisos I e II. 

Parágrafo único. As entidades de que trata o caput poderão pagar em parcela 
única, até o último dia útil do mês de novembro de 2002, com dispensa de juros e 
multa, os débitos relativos à contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, constituídos 
ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, referentes a fatos 
geradores ocorridos até 31 de julho de 2002 e decorrentes de: 

I – rendimentos relativos a receitas de aluguel, destinados ao pagamento de 
benefícios de aposentadoria, pensão, pecúlio e resgates; 

II – receita decorrente da venda de bens imóveis, destinada ao pagamento de 
benefícios de aposentadoria, pensão, pecúlio e resgates; 

III – resultado positivo auferido na reavaliação da carteira de investimentos 
imobiliários referida nos incisos I e II. 

Art. 33. (VETADO) 

Art. 34. A condição e a vedação estabelecidas, respectivamente, no art. 13, § 
2

o
, III, b, da Lei n

o
 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e no art. 12, § 2

o
, a, da Lei 

n
o
 9.532, de 10 de dezembro de 1997, não alcançam a hipótese de remuneração 

de dirigente, em decorrência de vínculo empregatício, pelas Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip), qualificadas segundo as normas 
estabelecidas na Lei n

o
 9.790, de 23 de março de 1999, e pelas Organizações 

Sociais (OS), qualificadas consoante os dispositivos da Lei n
o
 9.637, de 15 de 

maio de 1998.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se somente à remuneração 
não superior, em seu valor bruto, ao limite estabelecido para a remuneração de 
servidores do Poder Executivo Federal. 

Art. 35. A receita decorrente da avaliação de títulos e valores mobiliários, 
instrumentos financeiros, derivativos e itens objeto de hedge, registrada pelas 
instituições financeiras e demais entidades autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil, instituições autorizadas a operar pela Superintendência de 
Seguros Privados – Susep e sociedades autorizadas a operar em seguros ou 
resseguros em decorrência da valoração a preço de mercado no que exceder ao 
rendimento produzido até a referida data somente será computada na base de 
cálculo do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas, da Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(Cofins) e da contribuição para o PIS/Pasep quando da alienação dos respectivos 
ativos. 

§ 1
o
 Na hipótese de desvalorização decorrente da avaliação mencionada no 

caput, o reconhecimento da perda para efeito do Imposto de Renda das Pessoas 
Jurídicas e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido será computada também 
quando da alienação.  

§ 2
o
 Para fins do disposto neste artigo, considera-se alienação qualquer 

forma de transmissão da propriedade, bem como a liquidação, o resgate e a 
cessão dos referidos títulos e valores mobiliários, instrumentos financeiros 
derivativos e itens objeto de hedge. 

§ 3
o
 Os registros contábeis de que trata este artigo serão efetuados em 

contrapartida à conta de ajustes específica para esse fim, na forma a ser 
estabelecida pela Secretaria da Receita Federal. 

§ 4
o
 Ficam convalidados os procedimentos efetuados anteriormente à 

vigência desta Lei, no curso do ano-calendário de 2002, desde que observado o 
disposto neste artigo.  

Art. 36. Não será computada, na determinação do lucro real e da base de 
cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido da pessoa jurídica, a parcela 
correspondente à diferença entre o valor de integralização de capital, resultante da 
incorporação ao patrimônio de outra pessoa jurídica que efetuar a subscrição e 
integralização, e o valor dessa participação societária registrado na escrituração 
contábil desta mesma pessoa jurídica.  (Revogado pela Lei nº 11.196, de 2005) 
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§ 1
o
 O valor da diferença apurada será controlado na parte B do Livro de 

Apuração do Lucro Real (Lalur) e somente deverá ser computado na determinação 
do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido: 
(Revogado pela Lei nº 11.196, de 2005) 

I - na alienação, liquidação ou baixa, a qualquer título, da participação 
subscrita, proporcionalmente ao montante realizado;(Revogado pela Lei nº 11.196, 
de 2005) 

II - proporcionalmente ao valor realizado, no período de apuração em que a 
pessoa jurídica para a qual a participação societária tenha sido transferida realizar 
o valor dessa participação, por alienação, liquidação, conferência de capital em 
outra pessoa jurídica, ou baixa a qualquer título.(Revogado pela Lei nº 11.196, de 
2005) 

§ 2
o
 Não será considerada realização a eventual transferência da 

participação societária incorporada ao patrimônio de outra pessoa jurídica, em 
decorrência de fusão, cisão ou incorporação, observadas as condições do § 
1

o
.(Revogado pela Lei nº 11.196, de 2005) 

Art. 37. Relativamente aos fatos geradores ocorridos a partir de 1
o
 de janeiro 

de 2003, a alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), instituída 
pela Lei n

o
 7.689, de 15 de dezembro de 1988, será de 9% (nove por cento). (Vide 

Medida Medida Provisória nº 413, de 2008) (Revogado pela Lei nº 11.727, de 
2008) 

Art. 38. Fica instituído, em relação aos tributos e contribuições administrados 
pela Secretaria da Receita Federal, bônus de adimplência fiscal, aplicável às 
pessoas jurídicas submetidas ao regime de tributação com base no lucro real ou 
presumido. 

§ 1
o
 O bônus referido no caput: 

I - corresponde a 1% (um por cento) da base de cálculo da CSLL 
determinada segundo as normas estabelecidas para as pessoas jurídicas 
submetidas ao regime de apuração com base no lucro presumido; 

II - será calculado em relação à base de cálculo referida no inciso I, 
relativamente ao ano-calendário em que permitido seu aproveitamento. 

§ 2
o
 Na hipótese de período de apuração trimestral, o bônus será calculado 

em relação aos 4 (quatro) trimestres do ano-calendário e poderá ser deduzido da 
CSLL devida correspondente ao último trimestre. 

§ 3
o
 Não fará jus ao bônus a pessoa jurídica que, nos últimos 5 (cinco) anos-

calendário, se enquadre em qualquer das seguintes hipóteses, em relação a 
tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal: 

I - lançamento de ofício; 

II - débitos com exigibilidade suspensa; 

III - inscrição em dívida ativa; 

IV - recolhimentos ou pagamentos em atraso; 

V - falta ou atraso no cumprimento de obrigação acessória. 

§ 4
o
 Na hipótese de decisão definitiva, na esfera administrativa ou judicial, 

que implique desoneração integral da pessoa jurídica, as restrições referidas nos 
incisos I e II do § 3

o
 serão desconsideradas desde a origem. 

§ 5
o
 O período de 5 (cinco) anos-calendário será computado por ano 

completo, inclusive aquele em relação ao qual dar-se-á o aproveitamento do 
bônus. 

§ 6
o
 A dedução do bônus dar-se-á em relação à CSLL devida no ano-

calendário. 

§ 7
o
 A parcela do bônus que não puder ser aproveitada em determinado 

período poderá sê-lo em períodos posteriores, vedado o ressarcimento ou a 
compensação distinta da referida neste artigo. 

§ 8
o
 A utilização indevida do bônus instituído por este artigo implica a 

imposição da multa de que trata o inciso II do art. 44 da Lei n
o
 9.430, de 27 de 
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dezembro de 1996, sem prejuízo do disposto em seu § 2
o
.  (Vide Medida 

Provisória nº 351, de 2007) 

§ 8
o
  A utilização indevida do bônus instituído por este artigo implica a 

imposição da multa de que trata o inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 
27 de dezembro de 1996, duplicando-se o seu percentual, sem prejuízo do 
disposto no § 2

o
. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 

§ 9
o
 O bônus será registrado na contabilidade da pessoa jurídica beneficiária: 

I - na aquisição do direito, a débito de conta de Ativo Circulante e a crédito de 
Lucro ou Prejuízos Acumulados; 

II - na utilização, a débito da provisão para pagamento da CSLL e a crédito 
da conta de Ativo Circulante referida no inciso I. 

§ 10. A Secretaria da Receita Federal estabelecerá as normas necessárias à 
aplicação deste artigo. 

Art. 39. As pessoas jurídicas poderão deduzir do lucro líquido, na 
determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, as despesas 
operacionais relativas aos dispêndios realizados com pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica de produtos. (Revogado pela Lei nº 
11.196, de 2005) 

§ 1
o
 Considera-se inovação tecnológica a concepção de novo produto ou 

processo de fabricação, bem como a agregação de novas funcionalidades ou 
características ao produto ou processo que implique melhorias incrementais e no 
efetivo ganho de qualidade ou produtividade, resultando maior competitividade no 
mercado. (Revogado pela Lei nº 11.196, de 2005) 

§ 2
o
 Os valores relativos aos dispêndios incorridos em instalações fixas e na 

aquisição de aparelhos, máquinas e equipamentos, destinados à utilização em 
projetos de pesquisa e desenvolvimentos tecnológicos, metrologia, normalização 
técnica e avaliação da conformidade, aplicáveis a produtos, processos, sistemas e 
pessoal, procedimentos de autorização de registros, licenças, homologações e 
suas formas correlatas, bem como relativos a procedimentos de proteção de 
propriedade intelectual, poderão ser depreciados na forma da legislação vigente, 
podendo o saldo não depreciado ser excluído na determinação do lucro real, no 
período de apuração em que concluída sua utilização. (Revogado pela Lei nº 
11.196, de 2005) 

§ 3
o
 O valor do saldo excluído na forma do § 2

o
 deverá ser controlado na 

parte B do Livro de Apuração do Lucro Real (Lalur) e será adicionado, na 
determinação do lucro real, em cada período de apuração posterior, pelo valor da 
depreciação normal que venha a ser contabilizada como despesa operacional. 
(Revogado pela Lei nº 11.196, de 2005) 

§ 4
o
 Para fins da dedução, os dispêndios deverão ser controlados 

contabilmente em contas específicas, individualizadas por projeto realizado. 
(Revogado pela Lei nº 11.196, de 2005) 

§ 5
o
 No exercício de 2003, o disposto no caput deste artigo aplica-se também 

aos saldos, em 31 de dezembro de 2002, das contas do Ativo Diferido, referentes 
a dispêndios realizados com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação 
tecnológica.  (Revogado pela Lei nº 11.196, de 2005) 

Art. 40. Sem prejuízo do disposto no art. 39, a pessoa jurídica poderá, ainda, 
excluir, na determinação do lucro real, valor equivalente a 100% (cem por cento) 
do dispêndio total de cada projeto que venha a ser transformado em depósito de 
patente, devidamente registrado no Instituto Nacional de Propriedade Industrial 
(INPI), e, cumulativamente, em pelo menos uma das seguintes entidades de 
exame reconhecidas pelo Tratado de Cooperação sobre Patentes (Patent 
Cooperation Treaty -PCT): (Revogado pela Lei nº 11.196, de 2005) 

I – Departamento Europeu de Patentes (European Patent Office); (Revogado 
pela Lei nº 11.196, de 2005) 

II – Departamento Japonês de Patentes (Japan Patent Office); ou (Revogado 
pela Lei nº 11.196, de 2005) 
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III – Departamento Norte-Americano de Patentes e Marcas (United States 
Patent and Trade Mark Office). (Revogado pela Lei nº 11.196, de 2005) 

§ 1
o
 O valor que servirá de base para a exclusão deverá ser controlado na 

parte B do Lalur, por projeto, até que sejam satisfeitas as exigências previstas 
nesta Lei, quando poderão ser excluídos na determinação do lucro real na forma 
prevista neste artigo. (Revogado pela Lei nº 11.196, de 2005) 

§ 2
o
 Os valores registrados na forma do § 1

o
 deverão, a qualquer tempo, ser 

comprovados por documentação idônea, que deverá estar à disposição da 
fiscalização da Secretaria da Receita Federal. (Revogado pela Lei nº 11.196, de 
2005) 

Art. 41. (VETADO) 

Art. 42. Para convalidar a adequação dos dispêndios efetuados, com vistas 
ao gozo do benefício fiscal previsto no art. 40, os projetos de desenvolvimento de 
inovação tecnológica deverão ser submetidos à análise e aprovação do Ministério 
da Ciência e Tecnologia, nos termos dispostos no § 5

o
 do art. 4

o
 da Lei n

o
 8.661, 

de 2 de junho de 1993, observadas regras fixadas em regulamento. (Revogado 
pela Lei nº 11.196, de 2005) 

Parágrafo único. Para gozo do benefício fiscal previsto nos arts. 39, 40 e 41, 
a pessoa jurídica deverá comprovar, quando for o caso, o recolhimento da 
contribuição de intervenção no domínio econômico instituída pela Lei n

o
 10.168, de 

29 de dezembro de 2000, e alterada pela Lei n
o
 10.332, de 19 de dezembro de 

2001.   (Revogado pela Lei nº 11.196, de 2005) 

Art. 43. Os dispêndios a que se referem os arts. 39 e 40 somente poderão ser 
deduzidos se pagos a pessoas físicas ou jurídicas residentes e domiciliadas no 
País, exceto os pagamentos destinados à obtenção e manutenção de patentes e 
marcas no exterior. (Revogado pela Lei nº 11.196, de 2005) 

Art. 44. (VETADO) 

Art. 45. Nos casos de apuração de excesso de custo de aquisição de bens, 
direitos e serviços, importados de empresas vinculadas e que sejam considerados 
indedutíveis na determinação do lucro real e da base de cálculo da contribuição 
social sobre o lucro líquido, apurados na forma do art. 18 da Lei n

o
 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996, a pessoa jurídica deverá ajustar o excesso de custo, 
determinado por um dos métodos previstos na legislação, no encerramento do 
período de apuração, contabilmente, por meio de lançamento a débito de conta de 
resultados acumulados e a crédito de: 

I - conta do ativo onde foi contabilizada a aquisição dos bens, direitos ou 
serviços e que permanecerem ali registrados ao final do período de apuração; ou 

II - conta própria de custo ou de despesa do período de apuração, que 
registre o valor dos bens, direitos ou serviços, no caso de esses ativos já terem 
sido baixados da conta de ativo que tenha registrado a sua aquisição. 

§ 1
o
 No caso de bens classificáveis no ativo permanente e que tenham 

gerado quotas de depreciação, amortização ou exaustão, no ano-calendário da 
importação, o valor do excesso de preço de aquisição na importação deverá ser 
creditado na conta de ativo em cujas quotas tenham sido debitadas, em 
contrapartida à conta de resultados acumulados a que se refere o caput. 

§ 2
o
 Caso a pessoa jurídica opte por adicionar, na determinação do lucro real 

e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido, o valor do 
excesso apurado em cada período de apuração somente por ocasião da 
realização por alienação ou baixa a qualquer título do bem, direito ou serviço 
adquirido, o valor total do excesso apurado no período de aquisição deverá ser 
excluído do patrimônio líquido, para fins de determinação da base de cálculo dos 
juros sobre o capital próprio, de que trata o art. 9

o
 da Lei n

o
 9.249, de 26 de 

dezembro de 1995, alterada pela Lei n
o
 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 

§ 3
o
 Na hipótese do § 2

o
, a pessoa jurídica deverá registrar o valor total do 

excesso de preço de aquisição em subconta própria que registre o valor do bem, 
serviço ou direito adquirido no exterior. 
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Art. 46. O art. 13, caput, e o art. 14, I, da Lei n
o
 9.718, de 27 de novembro de 

1998, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 13. A pessoa jurídica cuja receita bruta total, no ano-calendário anterior, 
tenha sido igual ou inferior a R$ 48.000.000,00 (quarenta e oito milhões de reais), 
ou a R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) multiplicado pelo número de 
meses de atividade do ano-calendário anterior, quando inferior a 12 (doze) meses, 
poderá optar pelo regime de tributação com base no lucro presumido. 

.................................................................................................."(NR) 

"Art. 14. ....................................................................... 

I - cuja receita total, no ano-calendário anterior seja superior ao limite de R$ 
48.000.000,00 (quarenta e oito milhões de reais), ou proporcional ao número de 
meses do período, quando inferior a 12 (doze) meses;  

.................................................................................................."(NR) 

Art. 47. A pessoa jurídica integrante do Mercado Atacadista de Energia 
Elétrica (MAE), instituído pela Lei n

o
 10.433, de 24 de abril de 2002, poderá optar 

por regime especial de tributação, relativamente à contribuição para o Programa 
de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
(PIS/Pasep) e à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins). 

§ 1
o
 A opção pelo regime especial referido no caput: 

I - será exercida mediante simples comunicado, nos termos e condições 
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal; 

II - produzirá efeitos em relação aos fatos geradores ocorridos a partir do mês 
subseqüente ao do exercício da opção. 

§ 2
o
 Para os fins do regime especial referido no caput, considera-se receita 

bruta auferida nas operações de compra e venda de energia elétrica realizadas na 
forma da regulamentação de que trata o art. 14 da Lei n

o
 9.648, de 27 de maio de 

1998, com a redação dada pela Lei n
o
 10.433, de 24 de abril de 2002, para efeitos 

de incidência da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, os resultados 
positivos apurados mensalmente pela pessoa jurídica optante. 

§ 3
o
 Na determinação da base de cálculo da contribuição para o PIS/Pasep e 

da Cofins, a pessoa jurídica optante poderá deduzir os valores devidos, 
correspondentes a ajustes de contabilizações encerradas de operações de 
compra e venda de energia elétrica, realizadas no âmbito do MAE, quando 
decorrentes de: 

I - decisão proferida em processo de solução de conflitos, no âmbito do MAE, 
da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) ou em processo de arbitragem, 
na forma prevista no § 3

o
 do art. 2

o
 da Lei n

o
 10.433, de 24 de abril de 2002; 

II - resolução da Aneel; 

III - decisão proferida no âmbito do Poder Judiciário, transitada em julgado; e 

IV - (VETADO) 

§ 4
o
 A dedução de que trata o § 3

o
 é permitida somente na hipótese em que o 

ajuste de contabilização caracterize anulação de receita sujeita à incidência do 
PIS/Pasep e da Cofins, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal. 

§ 5
o
 Sem prejuízo do disposto nos §§ 3

o
 e 4

o
, geradoras de energia elétrica 

optantes poderão excluir da base de cálculo da contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins o valor da receita auferida com a venda compulsória de energia elétrica 
por meio do Mecanismo de Realocação de Energia, de que trata a alínea b do 
parágrafo único do art. 14 da Lei n

o
 9.648, de 27 de maio de 1998, introduzida pela 

Lei n
o
 10.433, de 24 de abril de 2002. 

§ 6
o
 Aplicam-se ao regime especial de que trata este artigo as demais 

normas aplicáveis às contribuições referidas no caput, observado o que se segue:  

I – em relação ao PIS/Pasep, não se aplica o disposto nos arts. 1
o
 a 6

o
;  

II - em relação aos fatos geradores ocorridos até 31 de agosto de 2002, o 
pagamento dos valores devidos correspondentes à Cofins e ao PIS/Pasep poderá 
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ser feito com dispensa de multa e de juros moratórios, desde que efetuado em 
parcela única, até o último dia útil do mês de setembro de 2002. 

§ 7
o
 (VETADO) 

Art. 48. (VETADO) 

 Art. 49. O art. 74 da Lei n
o
 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em 
julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita 
Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na 
compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições 
administrados por aquele Órgão. 

§ 1
o
 A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo 

sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos 
créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados. 

§ 2
o
 A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito 

tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação. 

§ 3
o
 Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo ou 

contribuição, não poderão ser objeto de compensação: 

I - o saldo a restituir apurado na Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda 
da Pessoa Física; 

II - os débitos relativos a tributos e contribuições devidos no registro da Declaração 
de Importação.  

§ 4
o
 Os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade 

administrativa serão considerados declaração de compensação, desde o seu 
protocolo, para os efeitos previstos neste artigo. 

§ 5
o
 A Secretaria da Receita Federal disciplinará o disposto neste artigo."(NR) 

Art. 50. O caput do art. 6
o
 da Lei n

o
 9.826, de 23 de agosto de 1999, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6
o
 A exportação de produtos nacionais sem que tenha ocorrido sua saída do 

território brasileiro somente será admitida, produzindo todos os efeitos fiscais e 
cambiais, quando o pagamento for efetivado em moeda estrangeira de livre 
conversibilidade e a venda for realizada para: 

..........................................................................................................................."(NR) 

Art. 51. O caput do art. 52 da Lei n
o
 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 

passa a vigorar com a seguinte alteração:  

"Art. 52. O valor do IPI devido no desembaraço aduaneiro dos cigarros do código 
2402.20.00 da Tipi será apurado da mesma forma que para o produto nacional, 
tomando-se por base a classe de enquadramento divulgada pela Secretaria da 
Receita Federal. 

.................................................................................................."(NR) 

Art. 52. O art. 33 do Decreto-Lei n
o
 1.593, de 21 de dezembro de 1977, passa 

a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 33. Aplicam-se as seguintes penalidades, em relação ao selo de controle de 
que trata o art. 46 da Lei n

o
 4.502, de 30 de novembro de 1964, na ocorrência das 

seguintes infrações: 

I - venda ou exposição à venda de produto sem o selo ou com emprego de selo já 
utilizado: multa igual ao valor comercial do produto, não inferior a R$ 1.000,00 (mil 
reais); 

II - emprego ou posse de selo legítimo não adquirido pelo próprio estabelecimento 
diretamente da repartição fornecedora: multa de R$ 1,00 (um real) por unidade, 
não inferior a R$ 1.000,00 (mil reais); 

III - emprego de selo destinado a produto nacional, quando se tratar de produto 
estrangeiro, e vice-versa; emprego de selo destinado a produto diverso; emprego 
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de selo não utilizado ou marcado como previsto em ato da Secretaria da Receita 
Federal; emprego de selo que não estiver em circulação: consideram-se os 
produtos como não selados, equiparando-se a infração à falta de pagamento do 
Imposto sobre Produtos Industrializados, que será exigível, além da multa igual a 
75% (setenta e cinco por cento) do valor do imposto exigido;  

IV - fabricação, venda, compra, cessão, utilização ou posse, soltos ou aplicados, 
de selos de controle falsos: independentemente de sanção penal cabível, multa de 
R$ 5,00 (cinco reais) por unidade, não inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
além da apreensão dos selos não utilizados e da aplicação da pena de perdimento 
dos produtos em que tenham sido utilizados os selos; 

V - transporte de produto sem o selo ou com emprego de selo já utilizado: multa 
igual a 50% (cinqüenta por cento) do valor comercial do produto, não inferior a R$ 
1.000,00 (mil reais). 

§ 1
o
 Aplicar-se-á a mesma pena cominada no inciso II àqueles que fornecerem a 

outro estabelecimento, da mesma pessoa jurídica ou de terceiros, selos de 
controle legítimos adquiridos diretamente da repartição fornecedora. 

§ 2
o
 Aplicar-se-á ainda a pena de perdimento aos produtos do código 24.02.20.00 

da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (Tipi): 

I - na hipótese de que tratam os incisos I e V do caput; 

II - encontrados no estabelecimento industrial, acondicionados em embalagem 
destinada a comercialização, sem o selo de controle. 

§ 3
o
 Para fins de aplicação das penalidades previstas neste artigo, havendo a 

constatação de produtos com selos de controle em desacordo com as normas 
estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal, considerar-se-á irregular a 
totalidade do lote identificado onde os mesmos foram encontrados."(NR) 

Art. 53. É proibida a fabricação, em estabelecimento de terceiros, dos 
produtos do código 24.02.20.00 da Tipi. 

Parágrafo único. Aos estabelecimentos que receberem ou tiverem em seu 
poder matérias-primas, produtos intermediários ou material de embalagem para a 
fabricação de cigarros para terceiros, aplica-se a penalidade prevista no inciso II 
do art. 15 do Decreto-Lei n

o
 1.593, de 21 de dezembro de 1977. 

Art. 54. O papel para cigarros, em bobinas, somente poderá ser vendido, no 
mercado interno, a estabelecimento industrial que possua o Registro Especial de 
que trata o art. 1

o
 do Decreto-Lei n

o
 1.593, de 21 de dezembro de 1977, com a 

redação dada pela Medida Provisória n
o
 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.  

Art. 54. O papel para cigarros, em bobinas, somente poderá ser vendido, no 
mercado interno, a estabelecimento industrial fabricante de cigarros, classificados 
no código 2402.20.00 da Tabela de Incidência do IPI - TIPI, ou mortalhas. 
(Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003) 

§ 1
o
 Os fabricantes e os importadores do papel de que trata o caput deverão: 

(Incluído pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003) 

I - exigir do estabelecimento industrial fabricante de cigarros a comprovação, 
no ato da venda, de que possui o registro especial de que trata o art. 1

o
 do 

Decreto-Lei n
o
 1.593, de 21 de dezembro de 1977, e alterações posteriores; 

(Incluído pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003) 

II - prestar informações acerca da comercialização de papel para 
industrialização de cigarros, nos termos definidos pela Secretaria da Receita 
Federal. (Incluído pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003) 

§ 2
o
 O disposto no inciso I do § 1

o
 não se aplica aos fabricantes de cigarros 

classificados no Ex 01 do código 2402.20.00 da TIPI. (Incluído pela Lei nº 10.833, 
de 29.12.2003) 

Art. 55. Nas Convenções destinadas a evitar a dupla tributação da renda, a 
serem firmadas pelo Brasil com países integrantes do Mercado Comum do Sul 
(Mercosul), será incluída cláusula prevendo a concessão de crédito do imposto de 
renda sobre lucros e dividendos recebidos por pessoa jurídica domiciliada no 
Brasil que deveria ser pago no outro país signatário, mas que não haja sido em 
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decorrência de lei de vigência temporária de incentivo ao desenvolvimento 
econômico, nacional, regional ou setorial. 

Parágrafo único. O crédito referido no caput, observadas as demais 
condições gerais de concessão e outras que vierem a ser estabelecidas em 
legislação específica, somente será admitido quando os lucros ou dividendos 
distribuídos provenham, diretamente, de atividade desenvolvida no país 
estrangeiro signatário, relativa aos setores: 

I - industrial, exceto da indústria de cigarro e bebidas em geral, inclusive os 
concentrados destas; 

II - agrícola, de florestamento ou pesqueira. 

Art. 56. (VETADO) 

Art. 57. O encargo de que trata o art 1
o
 do Decreto-Lei n

o
 1.025, de 21 de 

outubro de 1969, inclusive na condição de que trata o art. 3
o
 do Decreto-Lei n

o
 

1.569, de 8 de agosto de 1977, nos pagamentos de débitos relativos a tributos e 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, inscritos na Dívida 
Ativa da União, e efetuados a partir de 15 de maio de 2002, em virtude de norma 
de caráter exonerativo, inclusive nas hipóteses de que tratam os arts. 13 e 14 
desta Lei, será calculado sobre os valores originalmente devidos, limitado ao valor 
correspondente à multa calculada nos termos do § 3

o
 do art. 13. 

Art. 58. O art. 42 da Lei n
o
 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a 

vigorar acrescido dos seguintes §§ 5
o
 e 6

o
: 

"Art. 42. ..................................................................... 

.................................................................................................. 

§ 5
o
 Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de 

investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a 
determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, 
na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento. 

§ 6
o
 Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, 

cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido 
apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos 
nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada 
titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade 
de titulares."(NR) 

Art. 59. O art. 23 do Decreto-Lei n
o
 1.455, de 7 de abril de 1976, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 23. ................................................................ 

.................................................................................................. 

V - estrangeiras ou nacionais, na importação ou na exportação, na hipótese de 
ocultação do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsável pela 
operação, mediante fraude ou simulação, inclusive a interposição fraudulenta de 
terceiros. 

§ 1
o
 O dano ao erário decorrente das infrações previstas no caput deste artigo 

será punido com a pena de perdimento das mercadorias.  

§ 2
o
 Presume-se interposição fraudulenta na operação de comércio exterior a não-

comprovação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos 
empregados. 

§ 3
o
 A pena prevista no § 1

o
 converte-se em multa equivalente ao valor aduaneiro 

da mercadoria que não seja localizada ou que tenha sido consumida. 

§ 4
o
 O disposto no § 3

o
 não impede a apreensão da mercadoria nos casos 

previstos no inciso I ou quando for proibida sua importação, consumo ou 
circulação no território nacional."(NR) 

Art. 60. O art. 81 da Lei n
o
 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 81. ........................................................................ 
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§ 1
o
 Será também declarada inapta a inscrição da pessoa jurídica que não 

comprove a origem, a disponibilidade e a efetiva transferência, se for o caso, dos 
recursos empregados em operações de comércio exterior. 

§ 2
o
 Para fins do disposto no § 1

o
, a comprovação da origem de recursos 

provenientes do exterior dar-se-á mediante, cumulativamente: 

I - prova do regular fechamento da operação de câmbio, inclusive com a 
identificação da instituição financeira no exterior encarregada da remessa dos 
recursos para o País; 

II - identificação do remetente dos recursos, assim entendido como a pessoa física 
ou jurídica titular dos recursos remetidos. 

§ 3
o
 No caso de o remetente referido no inciso II do § 2

o
 ser pessoa jurídica 

deverão ser também identificados os integrantes de seus quadros societário e 
gerencial. 

§ 4
o
 O disposto nos §§ 2

o
 e 3

o
 aplica-se, também, na hipótese de que trata o § 2

o
 

do art. 23 do Decreto-Lei n
o
 1.455, de 7 de abril de 1976."(NR) 

Art. 61. (VETADO) 

Art. 62. O art. 15 da Lei n
o
 10.451, de 10 de maio de 2002, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

"Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, no 
caso dos arts. 1

o
 e 2

o
, em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1

o
 de 

janeiro de 2002, observado o disposto no art. 1
o
 da Lei n

o
 9.887, de 7 de 

dezembro de 1999."(NR) 

Art. 63. O art. 21 da Lei n
o
 9.532, de 10 de dezembro de 1997, alterada pela 

Lei n
o
 9.887, de 7 de dezembro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:  

"Art. 21. Relativamente aos fatos geradores ocorridos durante os anos-calendário 
de 1998 a 2003, a alíquota de 25% (vinte e cinco por cento), constante das tabelas 
de que tratam os arts. 3

o
 e 11 da Lei n

o
 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e as 

correspondentes parcelas a deduzir, passam a ser, respectivamente, a alíquota, 
de 27,5% (vinte e sete inteiros e cinco décimos por cento), e as parcelas a deduzir, 
até 31 de dezembro de 2001, de R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais) e R$ 
4.320,00 (quatro mil, trezentos e vinte reais), e a partir de 1

o
 de janeiro de 2002, 

aquelas determinadas pelo art. 1
o
 da Lei n

o
 10.451, de 10 de maio de 2002, a 

saber, de R$ 423,08 (quatrocentos e vinte e três reais e oito centavos) e R$ 
5.076,90 (cinco mil e setenta e seis reais e noventa centavos). 

Parágrafo único. São restabelecidas, relativamente aos fatos geradores ocorridos 
a partir de 1

o
 de janeiro de 2004, a alíquota de 25% (vinte e cinco por cento) e as 

respectivas parcelas a deduzir de R$ 370,20 (trezentos e setenta reais e vinte 
centavos) e de R$ 4.442,40 (quatro mil, quatrocentos e quarenta e dois reais e 
quarenta centavos), de que tratam os arts. 3

o
 e 11 da Lei n

o
 9.250, de 26 de 

dezembro de 1995, modificados em coerência com o art. 1
o
 da Lei n

o
 10.451, de 

10 de maio de 2002."(NR)   

Art. 64. O art. 43 da Medida Provisória n
o
 2.158-35, de 2001, passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 2
o
, renumerando-se o parágrafo único para § 1

o
: 

"Art. 43. .................................................................................................. 

.................................................................................................. 

§ 2
o
 O disposto neste artigo, no que diz respeito aos produtos classificados nas 

posições 84.32 e 84.33, alcança apenas os veículos autopropulsados descritos 
nos Códigos 8432.30, 8432.40.00, 8432.80.00 (exceto rolos para gramados ou 
campo de esporte), 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00 e 8433.5."(NR) 

Art. 65. (VETADO) 
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Capítulo III 

das DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 66. A Secretaria da Receita Federal e a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional editarão, no âmbito de suas respectivas competências, as normas 
necessárias à aplicação do disposto nesta Lei. 

Art. 67. (VETADO) 

Art. 68. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos: 

I - a partir de 1
o
 de outubro de 2002, em relação aos arts. 29 e 49; 

II – a partir de 1
o
 de dezembro de 2002, em relação aos arts. 1

o
 a 6

o
 e 8

o
 a 

11; 

III - a partir de 1
o
 de janeiro de 2003, em relação aos arts. 34, 37 a 44, 46 e 

48; 

IV - a partir da data da publicação desta Lei, em relação aos demais artigos. 

Brasília, 30 de dezembro de 2002; 181
o
 da Independência e 114

o
 da 

República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de  31.12.2002 (Edição extra) 
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LEI n
o
 9.826, de 23.08.1999. 

Conversão da MPv nº 1.916, de 1999 

Dispõe sobre incentivos fiscais para desenvolvimento regional, altera a legislação 
do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, e dá outras providências. 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida 
Provisória nº 1.916, de 1999, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio 
Carlos Magalhães, Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do 
art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º  Os empreendimentos industriais instalados nas áreas de atuação da 
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM e Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE farão jus a crédito presumido do 
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, a ser deduzido na apuração deste 
imposto, incidente nas saídas de produtos classificados nas posições 8702 a 8704 
da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, 
aprovada pelo Decreto nº 2.092, de 10 de dezembro de 1996. 

§ 1º  O disposto neste artigo aplica-se, também, aos empreendimentos 
industriais instalados na região Centro-Oeste, exceto no Distrito Federal. 

§ 2º  O crédito presumido corresponderá a trinta e dois por cento do valor do 
IPI incidente nas saídas, do estabelecimento industrial, dos produtos referidos no 
caput, nacionais ou importados diretamente pelo beneficiário. 

§ 3º  O crédito presumido poderá ser aproveitado em relação às saídas 
ocorridas até 31 de dezembro de 2010. 

§ 3
o
  O crédito presumido poderá ser aproveitado em relação às saídas 

ocorridas até 31 de dezembro de 2015. (Redação dada pela Medida Provisória nº 
471, de 2009) 

§ 4
o
  O benefício de que trata este artigo fica condicionado à realização de 

investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica na região, 
inclusive na área de engenharia automotiva, correspondentes a, no mínimo, 
dez por cento do valor do crédito presumido apurado. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 471, de 2009) 

§ 5
o
  A empresa perderá o benefício de que trata este artigo caso não 

comprove junto ao Ministério da Ciência e Tecnologia a realização dos 
investimentos previstos no § 4

o
, na forma estabelecida em regulamento. 

(Incluído pela Medida Provisória nº 471, de 2009) 

        Art. 2º  O crédito presumido referido no artigo anterior somente será usufruído 
pelos contribuintes cujos projetos hajam sido apresentados até 31 de outubro de 
1999. 

        § 1º  Os projetos serão apresentados ao Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, para fins de avaliação, aprovação e 
acompanhamento. 

        § 2º  Os Ministros de Estado da Fazenda e do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior fixarão, em ato conjunto, os requisitos para apresentação e 
aprovação dos projetos. 

        § 3º  Inclui-se obrigatoriamente entre os requisitos a que se refere o 
parágrafo anterior a exigência de que a instalação de novo empreendimento 
industrial não implique transferência de empreendimento já instalado, para as 
regiões incentivadas. 

        § 4º  Os projetos deverão ser implantados no prazo máximo de quarenta e 
dois meses, contado da data de sua aprovação. 

        § 5º  O direito ao crédito presumido dar-se-á a partir da data de aprovação do 
projeto, alcançando, inclusive, o período de apuração do IPI que contiver aquela 
data. 

        Art. 3º  O crédito presumido de que trata o art. 1º não poderá ser usufruído 
cumulativamente com outros benefícios fiscais federais, exceto os de caráter 
regional relativos ao imposto de renda das pessoas jurídicas. 
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        Art. 4º  A utilização do crédito presumido em desacordo com as normas 
estabelecidas, bem assim o descumprimento do projeto implicará o pagamento do 
IPI com os correspondentes acréscimos legais. 

        Art. 5º  A saída, do estabelecimento industrial, ou a importação de chassis, 
carroçarias, peças, partes, componentes e acessórios, destinados à montagem 
dos produtos classificados nas posições 8701 a 8705 e 8711 da TIPI, dar-se-á 
com suspensão do IPI.  
        § 1º  O fabricante dos veículos referidos no caput ficará sujeito ao 
recolhimento do IPI suspenso, caso destine os produtos recebidos com suspensão 
do imposto a fim diverso do ali estabelecido.  
        § 2º  O disposto neste artigo não impede a manutenção e a utilização do 
crédito do imposto pelo estabelecimento que houver dado saída com suspensão 
do imposto.  
        § 3º  Nas notas fiscais relativas às saídas referidas no caput, deverá constar 
a expressão "Saído com suspensão do IPI", com a especificação do dispositivo 
legal correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas notas. 

        Art. 5
o
 Os componentes, chassis, carroçarias, acessórios, partes e peças dos 

produtos autopropulsados classificados nas posições 84.29, 84.32, 84.33, 87.01 a 
87.06 e 87.11, da TIPI, sairão com suspensão do IPI do estabelecimento 
industrial. (Redação dada pela Lei nº 10.485, de 3.7.2002) 

        § 1
o
 Os componentes, chassis, carroçarias, acessórios, partes e peças, 

referidos no caput, de origem estrangeira, serão desembaraçados com suspensão 
do IPI quando importados diretamente por estabelecimento industrial. (Redação 
dada pela Lei nº 10.485, de 3.7.2002) 

        § 2
o
 A suspensão de que trata este artigo é condicionada a que o produto, 

inclusive importado, seja destinado a emprego, pelo estabelecimento industrial 
adquirente: (Redação dada pela Lei nº 10.485, de 3.7.2002) 

        I - na produção de componentes, chassis, carroçarias, acessórios, partes ou 
peças dos produtos autopropulsados; (Inciso incluído pela Lei nº 10.485, de 
3.7.2002) 

          II - na montagem dos produtos autopropulsados classificados nas posições 
84.29, 84.32, 84.33, 87.01, 87.02, 87.03, 87.05, 87.06 e 87.11, e nos códigos 
8704.10.00, 8704.2 e 8704.3, da TIPI. (Inciso incluído pela Lei nº 10.485, de 
3.7.2002) 

        § 3
o
 A suspensão do imposto não impede a manutenção e a utilização dos 

créditos do IPI pelo respectivo estabelecimento industrial. (Redação dada pela Lei 
nº 10.485, de 3.7.2002) 

        § 4
o
 Nas notas fiscais relativas às saídas referidas no caput deverá constar a 

expressão „Saída com suspensão do IPI‟ com a especificação do dispositivo legal 
correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas notas. (Parágrafo 
incluído pela Lei nº 10.485, de 3.7.2002) 

        § 5
o
 Na hipótese de destinação dos produtos adquiridos ou importados com 

suspensão do IPI, distinta da prevista no § 2
o
 deste artigo, a saída dos mesmos do 

estabelecimento industrial adquirente ou importador dar-se-á com a incidência do 
imposto. (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.485, de 3.7.2002) 

        § 6
o
 O disposto neste artigo aplica-se, também, a estabelecimento filial ou a 

pessoa jurídica controlada de pessoas jurídicas fabricantes ou de suas 
controladoras, que opere na comercialização dos produtos referidos no caput e de 
suas partes, peças e componentes para reposição, adquiridos no mercado interno, 
recebidos em transferência de estabelecimento industrial, ou importados. 
(Parágrafo incluído pela Lei nº 10.485, de 3.7.2002) 

        § 6
o
 O disposto neste artigo aplica-se, também, ao estabelecimento 

equiparado a industrial, de que trata o § 5
o
 do art. 17 da Medida Provisória n

o
 

2.189-49, de 23 de agosto de 2001. (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 

        Art. 6º  Será considerado exportado, para todos os efeitos fiscais e cambiais, 
ainda que não saia do território nacional, o produto nacional vendido, mediante 
pagamento em moeda estrangeira de livre conversibilidade, a: 
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        Art. 6
o
 A exportação de produtos nacionais sem que tenha ocorrido sua saída 

do território brasileiro somente será admitida, produzindo todos os efeitos fiscais e 
cambiais, quando o pagamento for efetivado em moeda estrangeira de livre 
conversibilidade e a venda for realizada para:(Redação dada pela Lei nº 10.637, 
de 30.12.2002) 

        Art. 6
o
  A exportação de produtos nacionais sem que tenha ocorrido sua 

saída do território brasileiro somente será admitida, produzindo todos os efeitos 
fiscais e cambiais, quando o pagamento for efetivado em moeda nacional ou 
estrangeira de livre conversibilidade e a venda for realizada para: (Redação dada 
pela Lei nº 12.024, de 2009) 

        I - empresa sediada no exterior, para ser utilizada exclusivamente nas 
atividades de pesquisa ou lavra de jazidas de petróleo e de gás natural, conforme 
definidas na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, ainda que a utilização se faça 
por terceiro sediado no País; 

        II - empresa sediada no exterior, para ser totalmente incorporado a produto 
final exportado para o Brasil; 

        III - órgão ou entidade de governo estrangeiro ou organismo internacional de 
que o Brasil seja membro, para ser entregue, no País, à ordem do comprador. 

        Parágrafo único.  As operações previstas neste artigo estarão sujeitas ao 
cumprimento de obrigações e formalidades de natureza administrativa e fiscal, 
conforme estabelecido pela Secretaria da Receita Federal. 

        (Vide Medida Provisória nº 38, de 13.5.2002) 

        Art. 7
o
  Aplicam-se a toda a área de atuação da Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE os benefícios de programas de 
desenvolvimento econômico-social do Governo Federal destinados à região 
nordeste, na forma e nos termos do regulamento. 

        Art. 8
o
  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

        Congresso Nacional, em 23 de agosto de 1999; 178º da Independência e 
111º da República.  

Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES  
Presidente 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 24.8.1999 
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LEI Nº 9.643, DE 26 DE MAIO DE 1998 

Conversão da MPv nº 1.593-7, de 1998 

Isenta do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos Industrializados 
partes e peças destinadas industrialização de bens de informática a serem 
adquiridos pelo Tribunal Superior Eleitoral - TSE 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 
1.593-7, de 1998, que o CONGRESSO NACIONAL aprovou, e eu, ANTONIO 
CARLOS MAGALHÃES, PRESIDENTE, para os efeitos do disposto no parágrafo 
único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º Ficam isentos do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI as      matérias-primas e os produtos intermediários que se 
destinem à industrialização dos coletores eletrônicos de votos de que trata o art. 1º 
da Lei nº 9.359, de 12 de dezembro de 1996, e dos produtos sob os códigos 
8504.40.21, 8471.60.61, 8471.60.52, 8534.00.00 e 8473.30.49, constantes da 
Nomenclatura Comum do MERCOSUL, a eles destinados. 

Art. 2º Para efeito de reconhecimento da isenção a que se refere o artigo anterior, 
a empresa beneficiária deverá, previamente, apresentar à Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda relação quantitativa das mercadorias a serem 
importadas ou adquiridas no mercado interno, aprovada pelo Ministério da Ciência 
e Tecnologia. 

Art. 3º Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 
1.593-6, de 2 de abril de 1998. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Congresso Nacional, em 26 de maio de 1998 177º da Independência e 110º da 
República 

Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Presidente do Congresso Nacional 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 27.5.1998 
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LEI Nº 8.191, DE 11 DE JUNHO DE 1991. 

Institui isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e depreciação 
acelerada para máquinas, equipamentos e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte lei:  

Art. 1° Fica instituída isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) aos 
equipamentos , máquinas, aparelhos e instrumentos novos, inclusive aos de 
automação industrial e de processamento de dados, importados ou de fabricação 
nacional, bem como respectivos acessórios, sobressalentes e ferramentas, até 31 
de março de 1993.  

§ 1° O Poder Executivo, ouvida a Comissão Empresarial de Competitividade, 
relacionará, por decreto, os bens que farão jus ao benefício de que trata este 
artigo.  

§ 2° São asseguradas a manutenção e a utilização do crédito do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) relativo a matérias-primas, produtos intermediários 
e material de embalagem, empregados na industrialização dos bens de que trata 
este artigo. 

Art. 2° Fica instituída a depreciação acelerada, calculada pela aplicação da taxa 
de depreciação usualmente admitida, multiplicada por dois, sem prejuízo da 
depreciação normal das máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos novos 
destinados ao uso na produção industrial, incorporados ao ativo fixo do adquirente 
até 31 de dezembro de 1993 e utilizados no processo de produção para efeito de 
apuração do Imposto de Renda.  

Parágrafo único. A depreciação de que trata este artigo será aplicada 
automaticamente sobre os bens relacionados em ato do Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento incorporados ao ativo fixo do adquirente, a partir da 
entrada em vigor desta lei, até 31 de dezembro de 1993.  

Art. 3° Com vistas ao cumprimento da Lei de Diretrizes Orçamentárias, o Poder 
Executivo enviará ao Congresso Nacional projeto de lei especificando o montante 
da renúncia fiscal decorrente das isenções previstas nesta lei, bem como as 
despesas que serão automaticamente anuladas.  

Parágrafo único. Com anexo, o Poder Executivo enviará a relação dos bens 
abrangidos pela regra desta lei.   

Art. 4° O depósito para reinvestimento de parcela do Imposto de Renda devido 
pelas empresas em operação na área da Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste (Sudene) ou da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 
(Sudam) continua a ser aplicável aos empreendimentos industriais, inclusive aos 
de construção civil e agroindustriais, de conformidade com o disposto no art. 19 da 
Lei n° 8.167, de 16 de janeiro de 1991.  

Art. 5° Os incentivos fiscais instituídos por esta lei não podem ser usufruídos 
cumulativamente com outros idênticos, salvo quando expressamente autorizados 
em lei. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 7° Revoga-se o art. 17 do Decreto-Lei n° 2.433, de 19 de maio de 1988, com a 
redação dada pelo art. 1° do Decreto-Lei n° 2.451, de 29 de julho de 1988. 

Brasília, 11 de junho de 1991; 170° da Independência e 103° da República.  

FERNANDO COLLOR  
Marcílio Marques Moreira  

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 12.6.1991 
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LEI COMPLEMENTAR 

LEI Complementar nº 116, de 31.07.2003 

Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência 
dos Municípios e do Distrito Federal, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

Art. 1
o
 O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos 

Municípios e do Distrito Federal, tem como fato gerador a prestação de serviços 
constantes da lista anexa, ainda que esses não se constituam como atividade 
preponderante do prestador. 

§ 1
o
 O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou 

cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País. 

§ 2
o
 Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os serviços nela 

mencionados não ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, ainda que sua prestação envolva 
fornecimento de mercadorias. 

§ 3
o
 O imposto de que trata esta Lei Complementar incide ainda sobre os serviços 

prestados mediante a utilização de bens e serviços públicos explorados 
economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com o 
pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 

§ 4
o
 A incidência do imposto não depende da denominação dada ao serviço 

prestado. 

Art. 2
o
 O imposto não incide sobre: 

I – as exportações de serviços para o exterior do País; 

II – a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, 
dos diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de 
sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-
delegados; 

III – o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos 
depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a 
operações de crédito realizadas por instituições financeiras. 

Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços 
desenvolvidos no Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento 
seja feito por residente no exterior. 

Art. 3
o
 O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do 

estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio 
do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXII, quando o 
imposto será devido no local: 

I – do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do § 1

o
 do art. 1

o
 desta 

Lei Complementar; 

II – da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso 
dos serviços descritos no subitem 3.05 da lista anexa; 

III – da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.19 
da lista anexa; 

IV – da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista anexa; 

V – das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.05 da lista anexa; 

VI – da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, 
reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos 
quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 da lista anexa; 
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VII – da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros 
públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.10 da lista anexa; 

VIII – da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no 
caso dos serviços descritos no subitem 7.11 da lista anexa; 

IX – do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes 
físicos, químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da 
lista anexa; 

X – (VETADO)  

XI – (VETADO) 

XII – do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no 
caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da lista anexa; 

XIII – da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e 
congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.17 da lista anexa; 

XIV – da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da 
lista anexa; 

XV – onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos 
no subitem 11.01 da lista anexa; 

XVI – dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, 
no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista anexa; 

XVII – do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do 
bem, no caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista anexa; 

XVIII – da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, 
no caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista 
anexa; 

XIX – do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços 
descritos pelo subitem 16.01 da lista      anexa; 

XX – do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo 
subitem 17.05 da lista anexa; 

XXI – da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o 
planejamento, organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo 
subitem 17.10 da lista anexa; 

XXII – do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou 
metroviário, no caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista anexa. 

§ 1
o
 No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista anexa, 

considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em 
cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos 
de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de 
passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não. 

§ 2
o
 No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista anexa, 

considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em 
cujo território haja extensão de rodovia explorada. 

§ 3
o
 Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento 

prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços 
descritos no subitem 20.01. 

Art. 4
o
 Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte 

desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e 
que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para 
caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, 
sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venham 
a ser utilizadas. 

Art. 5
o
 Contribuinte é o prestador do serviço. 

Art. 6
o
 Os Municípios e o Distrito Federal, mediante lei, poderão atribuir de modo 

expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao 
fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte 
ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da 
referida obrigação, inclusive no que se refere à multa e aos acréscimos legais. 
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§ 1
o
 Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento 

integral do imposto devido, multa e acréscimos legais, independentemente de ter 
sido efetuada sua retenção na fonte. 

§ 2
o
 Sem prejuízo do disposto no caput e no § 1

o
 deste artigo, são responsáveis: 

I – o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja 
prestação se tenha iniciado no exterior do País; 

II – a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos 
serviços descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 
7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista anexa. 

Art. 7
o
 A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. 

§ 1
o
 Quando os serviços descritos pelo subitem 3.04 da lista anexa forem 

prestados no território de mais de um Município, a base de cálculo será 
proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos 
de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao número de postes, 
existentes em cada Município. 

§ 2
o
 Não se incluem na base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza: 

I - o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos nos itens 
7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa a esta Lei Complementar; 

II - (VETADO) 

§ 3
o
 (VETADO) 

Art. 8
o
 As alíquotas máximas do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

são as seguintes: 

I – (VETADO) 

II – demais serviços, 5% (cinco por cento). 

Art. 9
o
 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. Ficam revogados os arts. 8
o
, 10, 11 e 12 do Decreto-Lei n

o
 406, de 31 de 

dezembro de 1968; os incisos III, IV, V e VII do art. 3
o
 do Decreto-Lei n

o
 834, de 8 

de setembro de 1969; a Lei Complementar n
o
 22, de 9 de dezembro de 1974; a Lei 

n
o
 7.192, de 5 de junho de 1984; a Lei Complementar n

o
 56, de 15 de dezembro 

de 1987; e a Lei Complementar n
o
 100, de 22 de dezembro de 1999. 

Brasília, 31 de julho de 2003; 182
o
 da Independência e 115

o
 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Antônio Palocci Filho 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 1º.8.2003 

Lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. 

1 – Serviços de informática e congêneres. 

1.01 – Análise e desenvolvimento de sistemas. 

1.02 – Programação. 

1.03 – Processamento de dados e congêneres. 

1.04 – Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. 

1.05 – Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 

1.06 – Assessoria e consultoria em informática. 

1.07 – Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 
manutenção de programas de computação e bancos de dados. 

1.08 – Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas 
eletrônicas. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp100.htm


   

DECRETOS 

Decreto nº 6.945, de 21 08 2009. 

Altera o Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 
6 de maio de 1999, em conformidade com o disposto no art. 14 da Lei no 11.774, 
de 17 de setembro de 2008, que trata da redução das alíquotas da Contribuição 
Previdenciária referidas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei no 8.212, de 
24 de julho de 1991, em relação às empresas que prestam serviços de tecnologia 
da informação - TI e de tecnologia da informação e comunicação - TIC.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 14 da Lei n

o
 

11.774, de 17 de setembro de 2008,  

DECRETA:  

Art. 1
o
  O Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n

o
 

3.048, de 6 de maio de 1999, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 201-D:  

“Art. 201-D.  As alíquotas de que tratam os incisos I e II do art. 201, em relação às 
empresas que prestam serviços de tecnologia da informação - TI e de tecnologia da 
informação e comunicação - TIC, ficam reduzidas de acordo com a aplicação 
sucessiva das seguintes operações: 

I - subtrair do valor da receita bruta total de venda de bens e serviços relativa aos 
doze meses imediatamente anteriores ao trimestre-calendário o valor 
correspondente aos impostos e às contribuições incidentes sobre venda; 

II - identificar, no valor da receita bruta total resultante da operação prevista no 
inciso I, a parte relativa aos serviços mencionados nos §§ 3

o
 e 4

o
 que foram 

exportados; 

III - dividir a receita bruta de exportação resultante do inciso II pela receita bruta 
total resultante do inciso I; 

IV - multiplicar a razão decorrente do inciso III por um décimo; 

V - multiplicar o valor encontrado de acordo com a operação do inciso IV por cem, 
para que se chegue ao percentual de redução; 

VI - subtrair de vinte por cento o percentual resultante do inciso V, de forma que se 
obtenha a nova alíquota percentual a ser aplicada sobre a base de cálculo da 
contribuição previdenciária.  

§ 1
o
  A alíquota apurada na forma do inciso VI do caput será aplicada 

uniformemente nos meses que compõem o trimestre-calendário.  

§ 2
o
  No caso de empresa em início de atividades ou sem receita de exportação 

até a data de publicação da Lei n
o
 11.774, de 17 de setembro de 2008, a apuração 

de que trata o caput poderá ser realizada com base em período inferior a doze 
meses, observado o mínimo de três meses anteriores.  

§ 3
o
  Para efeito do caput, consideram-se serviços de TI e TIC: 

I - análise e desenvolvimento de sistemas; 

II - programação; 

III - processamento de dados e congêneres; 

IV - elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos; 

V - licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação; 

VI - assessoria e consultoria em informática; 

VII - suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 
manutenção de programas de computação e bancos de dados; e 

VIII - planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas.  

§ 4
o
  O disposto neste artigo aplica-se também a empresas que prestam serviços 

de call center.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.945-2009?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3048.htm#art201d


   

§ 5
o
  No caso das empresas que prestam serviços referidos nos §§ 3

o
 e 4

o
, os 

valores das contribuições devidas a terceiros, denominados outras entidades ou 
fundos, com exceção do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -
 FNDE, ficam reduzidos no percentual resultante das operações referidas no 
caput e de acordo com a aplicação sucessiva das seguintes operações: 

I - calcular a contribuição devida no mês a cada entidade ou fundo, levando em 
consideração as regras aplicadas às empresas em geral; 

II - aplicar o percentual de redução, resultante do inciso V do caput, sobre o valor 
resultante do inciso I; 

III - subtrair, do valor apurado na forma do inciso I, o valor obtido no inciso II, o que 
resultará no valor a ser recolhido a cada entidade ou fundo no mês.  

§ 6
o
  As reduções de que tratam o caput e o § 5

o
 pressupõem o atendimento ao 

seguinte: 

I - até 31 de dezembro de 2009, a empresa deverá implementar programa de 
prevenção de riscos ambientais e de doenças ocupacionais, que estabeleça metas 
de melhoria das condições e do ambiente de trabalho que reduzam a ocorrência 
de benefícios por incapacidade decorrentes de acidentes do trabalho ou doenças 
ocupacionais, em pelo menos cinco por cento, em relação ao ano anterior, 
observado o seguinte: 

a) a responsabilidade pela elaboração do programa de prevenção de riscos 
ambientais e de doenças ocupacionais será, exclusivamente, de engenheiro com 
especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, devidamente registrado 
no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA, que o assinará; 

b) o programa de prevenção de riscos ambientais e de doenças ocupacionais 
elaborado deverá ser homologado pelas Superintendências Regionais do 
Trabalho, vinculadas ao Ministério do Trabalho e Emprego, e será colocado à 
disposição da fiscalização da Secretaria da Receita Federal do Brasil e do 
Ministério do Trabalho e Emprego sempre que exigido; 

II - até 31 de dezembro de 2010, a empresa que comprovar estar executando o 
programa de prevenção de riscos ambientais e de doenças ocupacionais 
implantado nos prazo e forma estabelecidos no inciso I, terá presumido o 
atendimento à exigência fixada no inciso I do § 9

o
 do art. 14 da Lei n

o
 11.774, de 

2008; 

III - a partir de 1
o
 de janeiro de 2011, a empresa deverá comprovar a eficácia do 

respectivo programa de prevenção de riscos ambientais e de doenças 
ocupacionais, por meio de relatórios que atestem o atendimento da meta de 
redução de sinistralidade nele estabelecida; 

IV - a partir do início da efetiva aplicação do FAP de que trata o art. 202-A, a 
empresa perderá o direito à redução: 

a) se o respectivo FAP superar a média do segmento econômico, caso em que a 
perda do direito contará a partir de 1

o
 de janeiro do ano seguinte ao da publicação 

dos índices; 

b) se o respectivo FAP for inferior à média do segmento econômico e superar o 
FAP do exercício anterior em mais de cinco por cento.  

§ 7
o
  Sem prejuízo do disposto no § 6

o
, as empresas dos setores de TI e de TIC só 

farão jus às reduções de que tratam o caput e o § 5
o
 se aplicarem montante igual 

ou superior a dez por cento do benefício auferido, alternativa ou cumulativamente 
em despesas: 

I - para capacitação de pessoal, relacionada a aspectos técnicos associados aos 
serviços de TI e TIC, referidos no § 3

o
, bem como a serviços de call centers, aí 

incluída a capacitação em temas diretamente relacionados com qualidade de 
produtos, processos ou sistemas, bem como a proficiência em línguas 
estrangeiras; 

II - relacionadas ao desenvolvimento de atividades de avaliação de conformidade, 
incluindo certificação de produtos, serviços e sistemas, realizadas com entidades 
ou especialistas do País ou do exterior; 



   

III - realizadas com desenvolvimento tecnológico de produtos, processos e 
serviços, sendo consideradas atividades de pesquisa e desenvolvimento em TI 
aquelas dispostas nos arts. 24 e 25 do Decreto n

o
 5.906, de 26 de setembro de 

2006; ou 

IV - realizadas no apoio a projetos de desenvolvimento científico ou tecnológico, 
por instituições de pesquisa e desenvolvimento, conforme definidos nos arts. 27 e 
28 do Decreto n

o
 5.906, de 2006, devidamente credenciadas pelo Comitê da Área 

de Tecnologia da Informação - CATI ou pelo Comitê das Atividades de Pesquisa e 
Desenvolvimento da Amazônia - CAPDA.  

§ 8
o
  O valor do benefício e a especificação das contrapartidas referidos no § 7

o
 

deverão ser declarados formalmente pelas empresas beneficiárias, a cada 
exercício, ao Ministério da Ciência e Tecnologia, na forma a ser definida em ato 
daquele Ministério.  

§ 9
o
  Para fins do § 8

o
, as empresas beneficiadas pela Lei n

o
 8.248, de 23 de 

outubro de 1991, poderão deduzir do montante previsto no § 7
o
 as despesas 

efetivamente realizadas, no atendimento às exigências da referida Lei, observado 
o disposto no § 10.  

§ 10.  O disposto no § 9
o
 aplica-se exclusivamente às despesas de mesma 

natureza das previstas no § 7
o
.  

§ 11.  A União compensará, mensalmente, o Fundo do Regime Geral de 
Previdência Social, de que trata o art. 68 da Lei Complementar n

o
 101, de 4 de 

maio de 2000, no valor correspondente à renúncia previdenciária decorrente da 
desoneração de que trata este artigo, de forma a não afetar a apuração do 
resultado financeiro do Regime Geral de Previdência Social.  

§ 12.  A renúncia de que trata o § 11 consistirá na diferença entre o valor da 
contribuição que seria devido, como se não houvesse incentivo, e o valor da 
contribuição efetivamente recolhido.  

§ 13.  O valor estimado da renúncia será incluído na Lei Orçamentária Anual, sem 
prejuízo do repasse enquanto não constar na mencionada Lei.  

§ 14.  O não-cumprimento das exigências de que tratam os §§ 6
o
 e 7

o
 implica a 

perda do direito das reduções de que tratam o caput e o § 5
o
, ensejando o 

recolhimento da diferença de contribuições com os acréscimos legais cabíveis.” 
(NR)  

Art. 2
o
  Para fazerem jus às reduções de alíquotas de que trata o art. 201-D 

do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n
o
 3.048, de 1999, 

as empresas, criadas a partir da publicação deste Decreto, deverão cumprir os 
mesmos prazos, em número de meses, citados nos incisos I, II e III do § 6

o
 do 

referido art. 201-D.  

Art. 3
o
  Fica sem efeito a revogação do Decreto n

o
 4.827, de 3 de setembro 

de 2003.  

Art. 4
o
  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 

efeitos por cinco anos contados a partir do 1
o
 dia do mês seguinte ao de sua 

publicação, em relação aos arts. 1
o
 e 2

o
.  

Brasília, 21 de agosto de 2009; 188
o
 da Independência e 121

o
 da República.  

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Guido Mantega 

Carlos Lupi José Pimentel 
Sergio Machado Rezende  

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.8.2009  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3048.htm#art201d§6i
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Decreto nº 4.544, de 26.12. 2002. 

Regulamenta a tributação, fiscalização, arrecadação e administração do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - IPI. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
84, inciso IV, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1º O Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI será cobrado, fiscalizado, 
arrecadado e administrado em conformidade com o disposto neste Decreto. 

 TÍTULO I 

DA INCIDÊNCIA 

 CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 2º O imposto incide sobre produtos industrializados, nacionais e estrangeiros, 
obedecidas as especificações constantes da Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - TIPI (Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, 
art. 1º, e Decreto-lei nº 34, de 18 de novembro de 1966, art. 1º). 

Parágrafo único. O campo de incidência do imposto abrange todos os produtos 
com alíquota, ainda que zero, relacionados na TIPI, observadas as disposições 
contidas nas respectivas notas complementares, excluídos aqueles a que 
corresponde a notação "NT" (não-tributado) (Lei nº 10.451,de 10 de maio de 2002, 
art. 6º).  

CAPÍTULO II 

DOS PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 

Seção I 

Disposição Preliminar 

Art. 3º Produto industrializado é o resultante de qualquer operação definida neste 
Regulamento como industrialização, mesmo incompleta, parcial ou intermediária. 

Seção II 

Da Industrialização 

Características e Modalidades 

Art. 4º Caracteriza industrialização qualquer operação que modifique a natureza, o 
funcionamento, o acabamento, a apresentação ou a finalidade do produto, ou o 
aperfeiçoe para consumo, tal como (Lei nº 4.502, de 1964, art. 3º, parágrafo único, 
e Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, art. 46, parágrafo único): 

I - a que, exercida sobre matérias-primas ou produtos intermediários, importe na 
obtenção de espécie nova (transformação); 

II - a que importe em modificar, aperfeiçoar ou, de qualquer forma, alterar o 
funcionamento, a utilização, o acabamento ou a aparência do produto 
(beneficiamento); 

III - a que consista na reunião de produtos, peças ou partes e de que resulte um 
novo produto ou unidade autônoma, ainda que sob a mesma classificação fiscal 
(montagem); 

IV - a que importe em alterar a apresentação do produto, pela colocação da 
embalagem, ainda que em substituição da original, salvo quando a embalagem 
colocada se destine apenas ao transporte da mercadoria (acondicionamento ou 
reacondicionamento); ou 

V - a que, exercida sobre produto usado ou parte remanescente de produto 
deteriorado ou inutilizado, renove ou restaure o produto para utilização (renovação 
ou recondicionamento). 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%204.544-2002?OpenDocument
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4502.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10451.htm#art6
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4502.htm#art3
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Parágrafo único. São irrelevantes, para caracterizar a operação como 
industrialização, o processo utilizado para obtenção do produto e a localização e 
condições das instalações ou equipamentos empregados. 

Exclusões 

Art. 5º Não se considera industrialização: 

I - o preparo de produtos alimentares, não acondicionados em embalagem de 
apresentação: 

a) na residência do preparador ou em restaurantes, bares, sorveterias, 
confeitarias, padarias, quitandas e semelhantes, desde que os produtos se 
destinem a venda direta a consumidor; ou 

b) em cozinhas industriais, quando destinados a venda direta a corporações, 
empresas e outras entidades, para consumo de seus funcionários, empregados ou 
dirigentes; 

II - o preparo de refrigerantes, à base de extrato concentrado, por meio de 
máquinas, automáticas ou não, em restaurantes, bares e estabelecimentos 
similares, para venda direta a consumidor (Decreto-lei nº 1.686, de 26 de junho de 
1979, art. 5º, § 2º); 

III - a confecção ou preparo de produto de artesanato, definido no art. 7º; 

IV - a confecção de vestuário, por encomenda direta do consumidor ou usuário, 
em oficina ou na residência do confeccionador; 

V - o preparo de produto, por encomenda direta do consumidor ou usuário, na 
residência do preparador ou em oficina, desde que, em qualquer caso, seja 
preponderante o trabalho profissional; 

VI - a manipulação em farmácia, para venda direta a consumidor, de 
medicamentos oficinais e magistrais, mediante receita médica (Lei nº 4.502, de 
1964, art. 3º, parágrafo único, inciso III, e Decreto-lei nº 1.199, de 27 de dezembro 
de 1971, art. 5º, alteração 2ª); 

VII - a moagem de café torrado, realizada por comerciante varejista como 
atividade acessória (Decreto-lei nº 400, de 30 de dezembro de 1968, art. 8º);  

VIII - a operação efetuada fora do estabelecimento industrial, consistente na 
reunião de produtos, peças ou partes e de que resulte: 

a) edificação (casas, edifícios, pontes, hangares, galpões e semelhantes, e suas 
coberturas); 

b) instalação de oleodutos, usinas hidrelétricas, torres de refrigeração, estações e 
centrais telefônicas ou outros sistemas de telecomunicação e telefonia, estações, 
usinas e redes de distribuição de energia elétrica e semelhantes; ou 

c) fixação de unidades ou complexos industriais ao solo; 

IX - a montagem de óculos, mediante receita médica (Lei nº 4.502, de 1964, art. 
3º, parágrafo único, inciso III, e Decreto-lei nº 1.199, de 1971, art. 5º, alteração 2ª); 

X - o acondicionamento de produtos classificados nos Capítulos 16 a 22 da TIPI, 
adquiridos de terceiros, em embalagens confeccionadas sob a forma de cestas de 
natal e semelhantes (Decreto-lei nº 400, de 1968, art. 9º); 

XI - o conserto, a restauração e o recondicionamento de produtos usados, nos 
casos em que se destinem ao uso da própria empresa executora ou quando essas 
operações sejam executadas por encomenda de terceiros não estabelecidos com 
o comércio de tais produtos, bem assim o preparo, pelo consertador, restaurador 
ou recondicionador, de partes ou peças empregadas exclusiva e especificamente 
naquelas operações (Lei nº 4.502, de 1964, art. 3º, parágrafo único, inciso I); 

XII - o reparo de produtos com defeito de fabricação, inclusive mediante 
substituição de partes e peças, quando a operação for executada gratuitamente, 
ainda que por concessionários ou representantes, em virtude de garantia dada 
pelo fabricante (Lei nº 4.502, de 1964, art. 3º, parágrafo único, inciso I); 

XIII - a restauração de sacos usados, executada por processo rudimentar, ainda 
que com emprego de máquinas de costura; e 
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XIV - a mistura de tintas entre si, ou com concentrados de pigmentos, sob 
encomenda do consumidor ou usuário, realizada em estabelecimento varejista, 
efetuada por máquina automática ou manual, desde que fabricante e varejista não 
sejam empresas interdependentes, controladora, controlada ou coligadas (Lei nº 
4.502, de 1964, art. 3º, parágrafo único, inciso IV, e Lei nº 9.493, de 1997, art. 18). 

Parágrafo único. O disposto no inciso VIII não exclui a incidência do imposto sobre 
os produtos, partes ou peças utilizados nas operações nele referidas. 

Embalagens de Transporte e de Apresentação 

Art. 6º Quando a incidência do imposto estiver condicionada à forma de 
embalagem do produto, entender-se-á (Lei nº 4.502, de 1964, art. 3º, parágrafo 
único, inciso II): 

I - como acondicionamento para transporte, o que se destinar precipuamente a tal 
fim; e 

II - como acondicionamento de apresentação, o que não estiver compreendido no 
inciso I. 

§ 1º Para os efeitos do inciso I, o acondicionamento deverá atender, 
cumulativamente, às seguintes condições: 

I - ser feito em caixas, caixotes, engradados, barricas, latas, tambores, sacos, 
embrulhos e semelhantes, sem acabamento e rotulagem de função promocional e 
que não objetive valorizar o produto em razão da qualidade do material nele 
empregado, da perfeição do seu acabamento ou da sua utilidade adicional; e 

II - ter capacidade acima de vinte quilos ou superior àquela em que o produto é 
comumente vendido, no varejo, aos consumidores. 

§ 2º Não se aplica o disposto no inciso II aos casos em que a natureza do 
acondicionamento e as características do rótulo atendam, apenas, a exigências 
técnicas ou outras constantes de leis e atos administrativos. 

§ 3º O acondicionamento do produto, ou a sua forma de apresentação, será 
irrelevante quando a incidência do imposto estiver condicionada ao peso de sua 
unidade. 

Artesanato, Oficina e Trabalho Preponderante 

Art. 7º Para os efeitos do art. 5º: 

I - no caso do seu inciso III, produto de artesanato é o proveniente de trabalho 
manual realizado por pessoa natural, nas seguintes condições: 

a) quando o trabalho não conte com o auxílio ou participação de terceiros 
assalariados; e 

b) quando o produto seja vendido a consumidor, diretamente ou por intermédio de 
entidade de que o artesão faça parte ou seja assistido. 

II - nos casos dos seus incisos IV e V: 

a) oficina é o estabelecimento que empregar, no máximo, cinco operários e, caso 
utilize força motriz, não dispuser de potência superior a cinco quilowatts; e 

b) trabalho preponderante é o que contribuir no preparo do produto, para formação 
de seu valor, a título de mão-de-obra, no mínimo com sessenta por cento. 

TÍTULO II 

DOS ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS E EQUIPARADOS A INDUSTRIAL 

Estabelecimento Industrial 

Art. 8º Estabelecimento industrial é o que executa qualquer das operações 
referidas no art. 4º, de que resulte produto tributado, ainda que de alíquota zero ou 
isento (Lei nº 4.502, de 1964, art. 3º). 

Estabelecimentos Equiparados a Industrial 

Art. 9º Equiparam-se a estabelecimento industrial: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4502.htm#art3piv
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I - os estabelecimentos importadores de produtos de procedência estrangeira, que 
derem saída a esses produtos (Lei nº 4.502, de 1964, art. 4º, inciso I); 

II- os estabelecimentos, ainda que varejistas, que receberem, para 
comercialização, diretamente da repartição que os liberou, produtos importados 
por outro estabelecimento da mesma firma; 

III - as filiais e demais estabelecimentos que exercerem o comércio de produtos 
importados, industrializados ou mandados industrializar por outro estabelecimento 
do mesmo contribuinte, salvo se aqueles operarem exclusivamente na venda a 
varejo e não estiverem enquadrados na hipótese do inciso II (Lei nº 4.502, de 
1964, art. 4º, inciso II, e § 2º, Decreto-lei nº 34, de 1966, art. 2º, alteração 1ª, e Lei 
nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, art. 37, inciso I); 

IV - os estabelecimentos comerciais de produtos cuja industrialização haja sido 
realizada por outro estabelecimento da mesma firma ou de terceiro, mediante a 
remessa, por eles efetuada, de matérias-primas, produtos intermediários, 
embalagens, recipientes, moldes, matrizes ou modelos (Lei nº 4.502, de 1964, art. 
4º, inciso III, e Decreto-lei nº 34, de 1966, art. 2º, alteração 33ª); 

V - os estabelecimentos comerciais de produtos do Capítulo 22 da TIPI, cuja 
industrialização tenha sido encomendada a estabelecimento industrial, sob marca 
ou nome de fantasia de propriedade do encomendante, de terceiro ou do próprio 
executor da encomenda (Decreto-lei nº 1.593, de 21 de dezembro de 1977, art. 
23); 

VI - os estabelecimentos comerciais atacadistas dos produtos classificados nas 
posições 71.01 a 71.16 da TIPI (Lei nº 4.502, de 1964, observações ao Capítulo 
71 da Tabela);  

VII - os estabelecimentos atacadistas e cooperativas de produtores que derem 
saída a bebidas alcoólicas e demais produtos, de produção nacional, classificados 
nas posições 22.04, 22.05, 22.06 e 22.08 da TIPI e acondicionados em recipientes 
de capacidade superior ao limite máximo permitido para venda a varejo, com 
destino aos seguintes estabelecimentos (Lei nº 9.493, de 1997, art. 3º): 

a) industriais que utilizarem os produtos mencionados como insumo na fabricação 
de bebidas; 

b) atacadistas e cooperativas de produtores; ou 

c) engarrafadores dos mesmos produtos. 

VIII – os estabelecimentos comerciais atacadistas que adquirirem de 
estabelecimentos importadores produtos de procedência estrangeira, classificados 
nas posições 33.03 a 33.07 da TIPI (Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de 
agosto de 2001, art. 39);  

IX - os estabelecimentos, atacadistas ou varejistas, que adquirirem produtos de 
procedência estrangeira, importados por sua conta e ordem, por intermédio de 
pessoa jurídica importadora, observado o disposto no § 2º ( Medida Provisória nº 
2.158-35, de 2001, art. 79); e 

X - os estabelecimentos atacadistas dos produtos da posição 87.03 da TIPI (Lei nº 
9.779, de 19 de janeiro de 1999, art. 12). 

§ 1º Na hipótese do inciso IX, a Secretaria da Receita Federal – SRF poderá 
(Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 80):  

I - estabelecer requisitos e condições para a atuação de pessoa jurídica 
importadora por conta e ordem de terceiro; e 

II - exigir prestação de garantia como condição para a entrega de mercadorias, 
quando o valor das importações for incompatível com o capital social ou o 
patrimônio líquido do importador ou do adquirente.  

§ 2º A operação de comércio exterior realizada nas condições previstas no inciso 
IX, quando utilizados recursos de terceiro, presume-se por conta e ordem deste 
(Medida Provisória nº 66, de 29 de agosto de 2002, art. 29).  

§ 3º No caso do inciso X, a equiparação aplica-se, inclusive, ao estabelecimento 
fabricante dos produtos da posição 87.03 da TIPI, em relação aos produtos da 



   

mesma posição, produzidos por outro fabricante, ainda que domiciliado no 
exterior, que revender (Lei nº 9.779, de 1999, art. 12, parágrafo único). 

§ 4º Os estabelecimentos industriais quando derem saída a MP, PI e ME , 
adquiridos de terceiros, com destino a outros estabelecimentos, para 
industrialização ou revenda, serão considerados estabelecimentos comerciais de 
bens de produção e obrigatoriamente equiparados a estabelecimento industrial em 
relação a essas operações (Lei nº 4.502, de 1964, art. 4º, inciso IV, e Decreto-lei 
nº 34, de 1966, art. 2º, alteração 1ª). 

Art. 10. São equiparados a estabelecimento industrial os estabelecimentos 
atacadistas que adquirirem os produtos relacionados no Anexo III da Lei nº 7.798, 
de 10 de julho de 1989, de estabelecimentos industriais ou dos estabelecimentos 
equiparados a industriais de que tratam os incisos I a V do art. 9º (Lei nº 7.798, de 
1989, arts. 7º e 8º). 

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se nas hipóteses em que o adquirente e o 
remetente dos produtos sejam empresas controladoras, controladas ou coligadas 
(Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1.976, art. 243, §1º e §2º), interligadas 
(Decreto-lei nº 1.950, de 14 de julho de 1982, art. 10, § 2º) ou interdependentes. 

§ 2º Na relação de que trata o caput deste artigo poderão, mediante decreto, ser 
excluídos produtos ou grupo de produtos cuja permanência se torne irrelevante 
para arrecadação do imposto, ou incluídos outros cuja alíquota seja igual ou 
superior a quinze por cento. 

Equiparados a Industrial por Opção 

Art. 11. Equiparam-se a estabelecimento industrial, por opção (Lei nº 4.502, de 
1964, art. 4º, inciso IV, e Decreto-lei nº 34, de 1966, art. 2º, alteração 1ª): 

I - os estabelecimentos comerciais que derem saída a bens de produção, para 
estabelecimentos industriais ou revendedores; e 

II - as cooperativas, constituídas nos termos da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971, que se dedicarem a venda em comum de bens de produção, recebidos 
de seus associados para comercialização. 

Opção e Desistência 

Art. 12. O exercício da opção de que trata o art. 11 será formalizado mediante 
alteração dos dados cadastrais do estabelecimento, no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica - CNPJ, para sua inclusão como contribuinte do imposto. 

Parágrafo único. A desistência da condição de contribuinte do imposto será 
formalizada, também, mediante alteração dos dados cadastrais, conforme definido 
no caput deste artigo. 

Art. 13. Aos estabelecimentos optantes cumprirá, ainda, observar as seguintes 
normas: 

I - ao formalizar a sua opção, o interessado deverá relacionar, no livro Registro de 
Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência - modelo 6, os produtos 
que possuía no dia imediatamente anterior àquele em que iniciar o regime de 
tributação ou anexar ao mesmo relação dos referidos produtos; 

II - o optante poderá creditar-se, no livro Registro de Apuração do IPI, pelo imposto 
constante da relação mencionada no inciso I, desde que, nesta, os produtos sejam 
discriminados pela classificação fiscal, seguidas dos respectivos valores; 

III - formalizada a opção, o optante agirá como contribuinte do imposto, obrigando-
se ao cumprimento das normas legais e regulamentares correspondentes, até a 
formalização da desistência; e 

IV - a partir da data de desistência, perderá o seu autor a condição de contribuinte, 
mas não ficará desonerado das obrigações tributárias decorrentes dos atos que 
haja praticado naquela qualidade.  

Estabelecimentos Atacadistas e Varejistas 

Art. 14. Para os efeitos deste Regulamento, consideram-se (Lei nº 4.502, de 1964, 
art. 4º, § 1º, e Decreto-lei nº 34, de 1966, art. 2º, alteração 1ª): 



   

I - estabelecimento comercial atacadista, o que efetuar vendas: 

a) de bens de produção, exceto a particulares em quantidade que não exceda a 
normalmente destinada ao seu próprio uso; 

b) de bens de consumo, em quantidade superior àquela normalmente destinada a 
uso próprio do adquirente; e 

c) a revendedores; e 

II - estabelecimento comercial varejista, o que efetuar vendas diretas a 
consumidor, ainda que realize vendas por atacado esporadicamente, 
considerando-se esporádicas as vendas por atacado quando, no mesmo semestre 
civil, o seu valor não exceder a vinte por cento do total das vendas realizadas. 

TÍTULO III 

DA CLASSIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 

Art. 15. Os produtos estão distribuídos na TIPI por Seções, Capítulos, 
subcapítulos, posições, subposições, itens e subitens (Lei nº 4.502, de 1964, art. 
10). 

Art. 16. Far-se-á a classificação de conformidade com as Regras Gerais para 
Interpretação (RGI), Regras Gerais Complementares (RGC) e Notas 
Complementares (NC), todas da Nomenclatura Comum do MERCOSUL (NCM), 
integrantes do seu texto (Decreto-lei nº 1.154, de 1º de março de 1971, art. 3º). 

Art. 17. As Notas Explicativas do Sistema Harmonizado de Designação e de 
Codificação de Mercadorias (NESH), do Conselho de Cooperação Aduaneira na 
versão luso-brasileira, efetuada pelo Grupo Binacional Brasil/Portugal, e suas 
alterações aprovadas pela Secretaria da Receita Federal, constituem elementos 
subsidiários de caráter fundamental para a correta interpretação do conteúdo das 
posições e subposições, bem assim das Notas de Seção, Capítulo, posições e de 
subposições da Nomenclatura do Sistema Harmonizado (Decreto-lei nº 1.154, de 
1971, art. 3º). 

TÍTULO IV 

DA IMUNIDADE TRIBUTÁRIA 

Art. 18. São imunes da incidência do imposto: 

I - os livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão (Constituição, 
art. 150, inciso VI, alínea d); 

II - os produtos industrializados destinados ao exterior (Constituição, art. 153, § 3º, 
inciso III); 

III - o ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial 
(Constituição, art. 153, § 5º); e 

IV - a energia elétrica, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do País 
(Constituição, art. 155, § 3º). 

§ 1º A SRF poderá estabelecer normas e requisitos especiais a serem observados 
pelas firmas ou estabelecimentos que realizarem operações com o papel referido 
no inciso I, bem assim para a comprovação a que se refere o § 2º, inclusive 
quanto ao trânsito, dentro do Território Nacional, do produto a ser exportado. 

§ 2º Na hipótese do inciso II, a destinação do produto ao exterior será comprovada 
com a sua saída do País. 

§ 3º Para fins do disposto no inciso IV, entende-se como derivados do petróleo os 
produtos decorrentes da transformação do petróleo, por meio de conjunto de 
processos genericamente denominado refino ou refinação, classificados 
quimicamente como hidrocarbonetos. 

§ 4º Se a imunidade estiver condicionada à destinação do produto, e a este for 
dado destino diverso, ficará o responsável pelo fato sujeito ao pagamento do 
imposto e da penalidade cabível, como se a imunidade não existisse (Lei nº 4.502, 
de 1964, art. 9º, § 1º, e Lei nº 9.532, de 1997, art. 37, inciso II). 



   

Art. 19. A exportação de produto nacional sem que tenha ocorrido sua saída do 
território brasileiro somente será admitida, produzindo todos os efeitos fiscais e 
cambiais, quando o pagamento for efetivado em moeda estrangeira de livre 
conversibilidade e a venda for realizada para (Lei nº 9.826, de 1999, art. 6º, e 
Medida Provisória nº 66, de 2002, art. 50): 

I - empresa sediada no exterior, para ser utilizado exclusivamente nas atividades 
de pesquisa ou lavra de jazidas de petróleo e de gás natural, conforme definidas 
na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, ainda que a utilização se faça por terceiro 
sediado no País; 

II - empresa sediada no exterior, para ser totalmente incorporado a produto final 
exportado para o Brasil; e 

III - órgão ou entidade de governo estrangeiro ou organismo internacional de que o 
Brasil seja membro, para ser entregue, no País, à ordem do comprador. 

Parágrafo único. As operações previstas neste artigo estarão sujeitas ao 
cumprimento de obrigações e formalidades de natureza administrativa e fiscal, 
conforme estabelecido pela SRF(Lei nº 9.826, de 1999, art. 6º, § 1º). 

Art. 20. Cessará a imunidade do papel destinado à impressão de livros, jornais e 
periódicos quando este for consumido ou utilizado em finalidade diversa da 
prevista no inciso I do artigo 18, ou encontrado em poder de pessoa que não seja 
fabricante, importador, ou seus estabelecimentos distribuidores, bem assim que 
não sejam empresas jornalísticas ou editoras (Lei nº 9.532, de 1997, art. 40). 

TÍTULO V 

DO SUJEITO PASSIVO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Definição 

Art. 21. Sujeito passivo da obrigação tributária principal é a pessoa obrigada ao 
pagamento do imposto ou penalidade pecuniária, e diz-se (Lei nº 5.172, de 1966, 
art. 121): 

I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que 
constitua o respectivo fato gerador; e 

II - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação 
decorra de expressa disposição de lei. 

Art. 22. Sujeito passivo da obrigação tributária acessória é a pessoa obrigada às 
prestações que constituam o seu objeto (Lei nº 5.172, de 1966, art. 122). 

Art. 23. As convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento 
do imposto, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição 
do sujeito passivo das obrigações correspondentes (Lei nº 5.172, de 1966, art. 
123). 

...................................................................................... 

Bens de Informática 

Art. 56. As empresas de desenvolvimento ou produção de bens de informática e 
automação, localizadas nas regiões Centro-Oeste e nas regiões de influência da 
Agência de Desenvolvimento da Amazônia – ADA, Agência de Desenvolvimento 
do Nordeste - ADENE, que investirem em atividades de pesquisa e 
desenvolvimento em tecnologia da informação mediante projetos aprovados a 
partir de 12 de janeiro de 2001, farão jus, até 31 de dezembro de 2003, à isenção 
do imposto incidente sobre esses bens, produzidos em conformidade com o 
Processo Produtivo Básico – PPB, estabelecido em portaria conjunta dos Ministros 
de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Ciência e 
Tecnologia (Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, art. 4º, § 2º, Lei nº 10.176, de 
11 de janeiro de 2001, arts. 1º e 11 e Medidas Provisórias nºs 2.156 e 2.157, de 
27 de agosto de 2001). 



   

§ 1º Para os efeitos do caput, consideram-se bens e serviços de informática e 
automação (Lei nº 8.248, de 1991, art. 16-A, e Lei nº 10.176, de 2001, art. 5º): 

I – componentes eletrônicos a semicondutor, optoeletrônicos, bem como as 
respectivas MP, PI e ME de natureza eletrônica; 

II – máquinas, equipamentos e dispositivos baseados em técnica digital, com 
funções de coleta, tratamento, estruturação, armazenamento, comutação, 
transmissão, recuperação ou apresentação da informação, suas respectivas MP, 
PI e ME eletrônicos, partes, peças e suporte físico para operação; 

III – programas para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos de 
tratamento da informação e respectiva documentação técnica associada 
(software);  

IV – serviços técnicos associados aos bens e serviços descritos nos incisos I, II e 
III. 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos produtos dos segmentos de áudio; 
áudio e vídeo; e lazer e entretenimento, ainda que incorporem tecnologia digital, 
incluindo os constantes da seguinte relação, que poderá ser ampliada em 
decorrência de inovações tecnológicas, elaborada conforme nomenclatura do 
Sistema Harmonizado de Designação e Codificação de Mercadorias – SH (Lei nº 
8.248, de 1991, art. 16-A, § 1º, e Lei nº 10.176, de 2001, art. 5º): 

I – toca-discos, eletrofones, toca-fitas (leitores de cassetes) e outros aparelhos de 
reprodução de som, sem dispositivo de gravação de som, da posição 8519; 

II – gravadores de suportes magnéticos e outros aparelhos de gravação de som, 
mesmo com dispositivo de reprodução de som incorporado, da posição 8520; 

III – aparelhos videofônicos de gravação ou de reprodução, mesmo incorporando 
um receptor de sinais videofônicos, da posição 8521; 

IV – partes e acessórios reconhecíveis como sendo exclusiva ou principalmente 
destinados aos aparelhos das posições 8519 a 8521, da posição 8522; 

V – suportes preparados para gravação de som ou para gravações semelhantes, 
não gravados, da posição 8523; 

VI – discos, fitas e outros suportes para gravação de som ou para gravações 
semelhantes, gravados, incluídos os moldes e matrizes galvânicos para fabricação 
de discos, da posição 8524; 

VII – câmeras de vídeo de imagens fixas e outras câmeras de vídeo (camcorders), 
da posição 8525; 

VIII – aparelhos receptores para radiotelefonia, radiotelegrafia, ou radiodifusão, 
mesmo combinados, num mesmo gabinete ou invólucro, com aparelho de 
gravação ou de reprodução de som, ou com relógio, da posição 8527, exceto 
receptores pessoais de radiomensagem; 

IX – aparelhos receptores de televisão, mesmo incorporando um aparelho receptor 
de radiodifusão ou um aparelho de gravação ou de reprodução de som ou de 
imagens; monitores e projetores, de vídeo, da posição 8528; 

X – partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos 
aparelhos das posições 8526 a 8528 e das câmeras de vídeo de imagens fixas e 
outras câmeras de vídeo (camcorders) (8525), da posição 8529; 

XI – tubos de raios catódicos para receptores de televisão, da posição 8540; 

XII – aparelhos fotográficos; aparelhos e dispositivos, incluídos as lâmpadas e 
tubos, de luz-relâmpago (flash), para fotografia, da posição 9006; 

XIII – câmeras e projetores cinematográficos, mesmo com aparelhos de gravação 
ou de reprodução de som incorporados, da posição 9007; 

XIV – aparelhos de projeção fixa; aparelhos fotográficos, de ampliação ou de 
redução, da posição 9008; 

XV – aparelhos de fotocópia, por sistema óptico ou por contato, e aparelhos de 
termocópia, da posição 9009; 



   

XVI – aparelhos de relojoaria e suas partes, do capítulo 91. 

§ 3
o
 O Presidente da República poderá avaliar a inclusão no gozo dos benefícios 

de que trata este artigo dos seguintes produtos (Lei nº 8.248, de 1991, art. 16-A, § 
2º, e Lei nº 10.176, de 2001, art. 5º) : 

I – terminais portáteis de telefonia celular; 

II – monitores de vídeo, próprios para operar com as máquinas, equipamentos ou 
dispositivos a que se refere o inciso II do caput deste artigo. 

§ 4º O Poder Executivo, respeitado o disposto nos § 1º a § 3º deste artigo, definirá 
a relação dos bens alcançados pelo benefício de que trata o caput, a qual poderá 
ser alterada por proposta dos Ministérios da Fazenda - MF, do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior - MDIC, da Ciência e Tecnologia - MCT e da 
Integração Nacional - MIN (Lei nº 8.248, de 1991, art. 4º, § 1º, e Lei nº 10.176, de 
2001, art. 1º). 

§ 5º A proposta de projeto a ser apresentada ao MCT será elaborada pela 
empresa em conformidade com as instruções baixadas pelos Ministros de Estado 
da Ciência e Tecnologia e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, em 
ato conjunto, e deverá (Lei nº 10.176, de 2001, art. 12): 

I - ser instruída com Certidão Negativa da Dívida Ativa da União e com 
documentos comprobatórios da inexistência de débitos relativos às contribuições 
previdenciárias, aos tributos e contribuições administrados pela SRF e ao Fundo 
de Garantia de Tempo do Serviço - FGTS; 

II - contemplar o Projeto de Pesquisa e Desenvolvimento elaborado pela empresa; 
e 

III - adequar-se ao PPB. 

§ 6º A habilitação para fruição dos benefícios fiscais dar-se-á por meio de portaria 
conjunta dos Ministros de Estado da Ciência e Tecnologia, do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior e da Fazenda. 

§ 7º Para fazer jus ao benefício previsto neste artigo as empresas deverão 
implantar sistema de qualidade, na forma definida pelo Poder Executivo, e 
programa de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa, 
nos termos da legislação aplicável (Lei nº 10.176, de 2001, art. 8º). 

§ 8º Na hipótese do não cumprimento das exigências para gozo dos benefícios a 
sua concessão será suspensa, sem prejuízo do ressarcimento dos benefícios 
anteriormente usufruídos, acrescidos de juros de mora de que trata o art. 471 e de 
multas pecuniárias aplicáveis aos débitos fiscais relativos aos tributos da mesma 
natureza (Lei nº 8.248, de 1991, art. 9º, e Lei nº 10.176, de 2001, art. 1º). 

Equipamentos para preparação de Equipes para Jogos Olímpicos, Paraolímpicos 
e Parapanamericanos 

Art. 57. São isentos do imposto, até 31 de dezembro de 2004, os equipamentos e 
materiais importados e os adquiridos diretamente de fabricante nacional, 
destinados, exclusivamente, ao treinamento de atletas e às competições 
desportivas relacionados com a preparação das equipes brasileiras para jogos 
olímpicos, paraolímpicos e parapanamericanos (Lei nº 10.451, de 2002, arts. 8º e 
§ 2º, e 12). 

Parágrafo único. A isenção aplica-se a equipamento ou material sem similar 
nacional, assim considerado aquele homologado para as competições a que se 
refere o caput pela entidade federativa internacional da respectiva modalidade 
esportiva (Lei nº 10.451, de 2002, art. 8º, § 1º). 

........................................................................... 

Art. 67. As empresas que investirem em atividades de pesquisa e desenvolvimento 
em tecnologia da informação farão jus à redução do imposto devido sobre bens de 
informática e automação, produzidos de acordo com PPB estabelecido em portaria 
conjunta dos Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior e da Ciência e Tecnologia, nos seguintes percentuais (Lei nº 8.248, de 
1991, art. 4º, § 1º - A, e Lei nº 10.176, de 2001, art. 1º):  



   

I - noventa e cinco por cento, de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2001;  

II - noventa por cento, de 1°de janeiro até 31 de dezembro de 2002;  

III - oitenta e cinco por cento, de 1° de janeiro até 31 de dezembro de 2003;  

IV - oitenta por cento, de 1° de janeiro até 31 de dezembro de 2004;  

V - setenta e cinco por cento, de 1° de janeiro até 31 de dezembro de 2005; e 

VI - setenta por cento, de 1° de janeiro de 2006 até 31 de dezembro de 2009, 
quando será extinto.  

Parágrafo único. Aplicam-se a este artigo as disposições dos § 1º ao § 9º do art. 
56. 

Art. 68. As reduções do imposto referentes aos bens de procedência estrangeira 
estão asseguradas na forma da legislação específica desde que satisfeitos os 
requisitos e condições exigidos para a concessão do benefício análogo, relativo ao 
Imposto de Importação (Lei nº 8.032, de 1990, art. 3º, inciso I, e Lei nº 8.402, de 
1992, art. 1º, inciso IV). 



   

PORTARIAS 

Portaria MCT nº 97, de 27.02.2007 

Aprova as instruções para a quitação dos débitos decorrentes da não-realização, 
total ou parcial, a qualquer título, até o período encerrado em 31 de dezembro de 
2003, de aplicações relativas ao investimento compulsório anual em pesquisa e 
desenvolvimento tecnológico, de que trata o art. 11 da Lei nº 8.248, de 23 de 
outubro de 1991, nos termos em que facultado pelo art. 4º da Lei nº 11.077, de 30 
de dezembro de 2004, regulamentado pelo Decreto nº 5.906, de 26 de setembro 
de 2006. 

O Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição Federal, e tendo 
em vista o disposto no art. 4º da Lei nº 11.077, de 30 de dezembro de 2004, e nos 
arts. 37 a 40 do Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, resolve: 

Art. 1º Os débitos decorrentes da não-realização, total ou parcial, a qualquer título, 
até o período encerrado em 31 de dezembro de 2003, de aplicações relativas ao 
investimento compulsório anual em pesquisa e desenvolvimento tecnológico, de 
que trata o art. 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, poderão ser objeto 
de parcelamento em até 48 (quarenta e oito) parcelas mensais e consecutivas, 
conforme o disposto nesta Portaria. 

§ 1º Os débitos a que se refere este artigo serão previamente consolidados pelo 
Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT que comunicará às empresas o valor 
consolidado e o período correspondente. 

§ 2º O valor dos débitos concernentes a cada ano-calendário em que o 
investimento em pesquisa e desenvolvimento deveria ter sido realizado será 
acrescido exclusivamente da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP, aplicada na 
forma de juros simples, a partir do primeiro dia do ano-calendário subseqüente até 
a data base de consolidação. 

§ 3º As empresas terão o prazo de 30 (trinta) dias, a partir do recebimento da 
comunicação dos débitos consolidados, para formular à Secretaria de Política de 
Informática - SEPIN do MCT o pedido de parcelamento, em até 48 (quarenta e 
oito) prestações mensais e consecutivas que ficarão sujeitas, a partir da data base 
da consolidação, a juros correspondentes à variação mensal da TJLP. 

§ 4º As prestações deverão ser depositadas em favor do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT, para aplicação no Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento do Setor de Tecnologias da Informação, na forma 
que para esse fim vier a ser indicada pelo MCT, mediante ato específico. 

§ 5º O valor de cada parcela não poderá ser inferior ao valor do débito, 
consolidado na forma do § 2º, dividido pela quantidade total de parcelas, acrescido 
de juros conforme disposto no § 3º. 

Art. 2º O pedido de parcelamento de que trata o § 3º do art. 1º deverá ser 
formulado conforme o modelo de requerimento anexo e instruído com as seguintes 
declarações e documentos: 

I - declaração da empresa informando o total dos débitos, identificando os anos a 
que se referem, se são decorrentes de débitos oriundos da não-realização total ou 
da não-realização parcial em pesquisa e desenvolvimento; 

II - declaração, irretratável, de que foram apontados todos os débitos da empresa 
existentes no período indicado; 

III - Certidão Conjunta Negativa, ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e comprovação da 
inexistência de débitos relativos às contribuições previdenciárias e ao Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; e 

IV - comprovação do depósito da primeira prestação do parcelamento, efetuado 
nos termos dos §§ 3º e 5º do art. 1º. 

Art. 3º As prestações mensais e consecutivas a serem depositadas no FNDCT 
deverão ser efetuadas no mesmo dia, ou no dia útil imediatamente anterior, em 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/3282.html#Art. 4º
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/39448.html#Art. 37


   

que foi depositada a primeira, inclusive enquanto a empresa aguarda a análise do 
pleito apresentado. 

Art. 4º O deferimento do pleito dar-se-á por intermédio de despacho do Ministro de 
Estado da Ciência e Tecnologia, o qual especificará o montante da dívida, os 
períodos a que ela se refere, o prazo do parcelamento e o valor de cada 
prestação. 

Art. 5º Do indeferimento do pedido de parcelamento apresentado caberá recurso 
ao Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da ciência do interessado. 

Parágrafo único. Caso seja acatado o recurso, total ou parcialmente, em razão do 
valor do débito, o MCT deverá proceder ao ajuste de seu montante, mediante a 
compensação com os valores depositados e estabelecerá o valor efetivamente 
devido, bem como o das respectivas prestações mensais. 

Art. 6º Na hipótese da não-realização de qualquer pagamento decorrente do 
parcelamento será revogado o despacho concessivo a que se refere o art. 4º e 
cancelada a concessão de isenção/redução do IPI, que originou as obrigações de 
investimento em pesquisa e desenvolvimento inadimplidas, sem prejuízo do 
ressarcimento integral dos valores do imposto não pago, com os acréscimos legais 
devidos aplicáveis aos débitos fiscais relativos aos tributos da mesma natureza. 

§ 1º O disposto no caput aplica-se também à hipótese de indeferimento dos 
pedidos de parcelamento formulados. 

§ 2º O IPI será exigido com referência a todas as portarias de habilitação, 
correspondentes àqueles períodos abrangidos pelo pedido de parcelamento de 
que trata o art. 2º. 

Art. 7º Fica delegada competência ao Secretário de Política de Informática do 
MCT para a prática dos atos a que se refere o art. 4º. 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

SERGIO MACHADO REZENDE   

 
ANEXO 

ROTEIRO PARA APRESENTAÇÃO DO PEDIDO DE PARCELAMENTO DE 
DÉBITO RELATIVO AOS INVESTIMENTOS COMPULSÓRIOS EM PESQUISA E 

DESENVOLVIMENTO 

Este roteiro destina-se às empresas beneficiárias dos incentivos da Lei de 
Informática que desejem apresentar ao MCT pedido de parcelamento de débitos 
decorrentes da não-realização, a qualquer título, até o período encerrado em 31 
de dezembro de 2003, de aplicações relativas ao investimento compulsório anual 
em pesquisa e desenvolvimento de que trata o art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, 
nos termos em que facultado pelo art. 4º da Lei nº 11.077, de 30 de dezembro de 
2004, regulamentado pelo Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006. 

I - IDENTIFICAÇÃO E REPRESENTAÇÃO DA EMPRESA 

1.IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 

.Razão Social: 

.CNPJ/MF: 

.Endereço (logradouro, bairro, CEP, cidade, UF): 

.Telefone (DDD, número): 

.Web site: 

2.REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA, RESPONSÁVEL PELAS 
INFORMAÇÕES E PELO PEDIDO DE PARCELAMENTO 

.Nome: 

.Cargo ou ocupação: 

. Telefone:  

.E-mail: 

II - REQUERIMENTO 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/6093.html#Art. 11
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/3282.html#Art. 4º
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/3282.html#Art. 4º
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/39448.html


   

Deve ser feito requerimento ao Ministério da Ciência e Tecnologia, conforme 
modelo abaixo, anexando a Declaração abaixo, devidamente preenchida e 
assinada, assim como os demais documentos a seguir mencionados: 

"A empresa ............................, CNPJ/MF nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, habilitada à fruição 
dos benefícios fiscais previstos no art. 4º da Lei nº 8.248, de 1991, requer ao 
Ministério da Ciência e Tecnologia, nos termos do disposto nos arts. 37 a 42 do 
Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, o parcelamento do seu débito em 
aplicações de pesquisa e desenvolvimento referente ao período ............./............, 
no montante de R$ ..................... (....................................), em ........ 
(..............................) prestações mensais e consecutivas. 

Nestes Termos, Pede Deferimento. 
(Local e data) 
(Assinatura do Representante Legal da Empresa) 
(Identificação do Representante Legal)" 

DOCUMENTOS A SEREM ANEXADOS AO REQUERIMENTO 

.Identificação e Qualificação dos Débitos 

.Declaração Irretratável dos Débitos Existentes 

.Certidão Conjunta Negativa, ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

.Comprovação da inexistência de débitos relativos às contribuições 
previdenciárias; 

.Comprovação da inexistência de débitos relativos ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS. 

III - MODELO DE DECLARAÇÃO 

"A empresa ........................................, CNPJ/MF nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, nos termos 
do disposto no inciso II do art. 38 do Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 
2006, declara reconhecer os seguintes débitos: 

1. ano base: XXXX; valor nominal em 31.12.XXXX; origem: 

(não-realização parcial ou não-realização total de aplicações em pesquisa e 
desenvolvimento);  

2. ano base: ..................................................................... . 

O débito, portanto, refere-se ao período de XXXX a ZZZZ, no montante de 
R$................................ (...............................), valor este acrescido da TJLP 
conforme estabelecido no § 2º do art. 37 do Decreto nº 5.906, de 2006. 

Declara, também, de forma irretratável, que foram apontados nesta Declaração 
todos os débitos da empresa decorrentes da não-realização (total e/ou parcial), no 
período indicado, de aplicações relativas ao investimento em pesquisa e 
desenvolvimento tecnológico de que trata o referido Decreto e que as informações 
prestadas são a expressão da verdade, dispondo a empresa dos elementos legais 
comprobatórios das mesmas. 

(Local e data). 
(Assinatura do Representante Legal da Empresa) 
(Identificação do Representante Legal)" 

IV - ENCAMINHAMENTO 

O Requerimento deverá ser protocolizado na sede do Ministério da Ciência e 
Tecnologia em Brasília (DF) ou remetido pelo correio, com aviso de recebimento, 
para o seguinte endereço: 

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA – MCT 
Secretaria de Política de Informática – SEPIN 
Esplanada dos Ministérios, Bloco "E", Térreo - Protocolo Geral 
70067-900 - Brasília -DF 

Publicado no DOU de 02/03/2007, Seção I, Pág. 8. 
 



   

Instrução Normativa 

Instrução Normativa RFB nº 948, de 15 de junho de 2009 

Disciplina a suspensão do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) de que 
tratam o art. 5º da Lei nº 9.826, de 23 de agosto de 1999, e o art. 29 da Lei nº 
10.637, de 30 de dezembro de 2002. 

A SECRETÁRIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que 
lhe confere o inciso III do art. 261 do Regimento Interno da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 125, de 4 de março de 2009, e 
tendo em vista o que dispõe o art. 5º da Lei nº 9.826, de 23 de agosto de 1999, o § 
5º do art. 17 da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001, o art. 4º 
da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e o art. 29 da Lei nº 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, resolve: 

Art. 1º Esta Instrução Normativa disciplina as hipóteses de suspensão do Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI) de que tratam o art. 5º da Lei nº 9.826, de 23 
de agosto de 1999, e o art. 29 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002. 

CAPÍTULO I 

DOS PRODUTOS AUTOPROPULSADOS 

Art. 2º Sairão do estabelecimento industrial com suspensão do IPI os 
componentes, chassis, carroçarias, acessórios, partes e peças, adquiridos para 
emprego na industrialização dos produtos autopropulsados classificados nos 
códigos 84.29, 84.32, 84.33, 87.01, 87.02, 87.03, 8704.10.00, 8704.2, 8704.3, 
87.05, 87.06 e 87.11 da Tipi. 

Art. 3º Serão desembaraçados com suspensão do IPI os componentes, chassis, 
carroçarias, acessórios, partes e peças, importados diretamente pelo 
estabelecimento industrial, para emprego na industrialização dos produtos 
autopropulsados classificados nos códigos 84.29, 84.32, 84.33, 87.01, 87.02, 
87.03, 8704.10.00, 8704.2, 8704.3, 87.05, 87.06 e 87.11 da Tipi. 

Art. 4º O disposto nos arts. 2º e 3º aplica-se, também, a empresa comercial 
atacadista adquirente dos produtos resultantes da industrialização por encomenda 
equiparada a estabelecimento industrial, nos termos do § 5º do art. 17 da Medida 
Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001. 

CAPÍTULO II 

DOS COMPONENTES, CHASSIS, CARROÇARIAS, PARTES E PEÇAS PARA 
PRODUTOS AUTOPROPULSADOS 

Art. 5º Sairão do estabelecimento industrial com suspensão do IPI as matérias-
primas, os produtos intermediários e os materiais de embalagem, quando 
adquiridos por estabelecimento industrial fabricante, preponderantemente, de 
componentes, chassis, carroçarias, partes e peças para industrialização dos 
produtos autopropulsados classificados nas posições 84.29, 8432.40.00, 
8432.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5 e 87.01 a 87.06 da Tipi. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput, as empresas adquirentes 
deverão declarar ao vendedor, de forma expressa e sob as penas da lei, que 
atendem a todos os requisitos estabelecidos. 

Art. 6º Serão desembaraçados com suspensão do IPI as matérias-primas, os 
produtos intermediários e os materiais de embalagem importados diretamente pelo 
estabelecimento industrial fabricante, preponderantemente, de componentes, 
chassis, carroçarias, partes e peças para industrialização dos produtos 
autopropulsados classificados nas posições 84.29, 8432.40.00, 8432.80.00, 
8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5 e 87.01 a 87.06 da Tipi. 

Parágrafo único. O desembaraço com suspensão do IPI está condicionado à 
apresentação, pelo contribuinte, de cópia, com recibo de entrega, da informação 
de que trata o art. 7º. 

Art. 7º Para os fins do disposto nos arts. 5º e 6º, o estabelecimento adquirente 
deverá informar à Delegacia da Receita Federal do Brasil (DRF) ou à Delegacia da 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/Ant2001/lei982699.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/2002/lei10637.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/2002/lei10637.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Portarias/2009/MinisteriodaFazenda/portmf125.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/Ant2001/lei982699.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/MPs/mp2189-49.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/2002/lei10485.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/2002/lei10637.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/2002/lei10637.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/Ant2001/lei982699.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/Ant2001/lei982699.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/2002/lei10637.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/MPs/mp2189-49.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/MPs/mp2189-49.htm


   

Receita Federal do Brasil de Administração Tributária (Derat) de seu domicílio 
fiscal, sem formalização de processo: 

I - os produtos que industrializa; 

II - os produtos autopropulsados aos quais os mesmos se destinam; e 

III - as matérias-primas, os produtos intermediários e os materiais de embalagem 
que irá adquirir nos mercados interno e externo. 

Art. 8º Sairão do estabelecimento industrial com suspensão do IPI os 
componentes, chassis, carroçarias, acessórios, partes e peças, destinados a 
emprego, pelo estabelecimento industrial adquirente, na produção de 
componentes, chassis, carroçarias, acessórios, partes ou peças para 
industrialização dos produtos autopropulsados classificados nas posições 84.29, 
84.32, 84.33, 87.01 a 87.06 e 87.11 da Tipi. 

Art. 9º Serão desembaraçados com suspensão do IPI os componentes, chassis, 
carroçarias, acessórios, partes e peças, importados diretamente por 
estabelecimento industrial, destinados a emprego, pelo adquirente, na produção 
de componentes, chassis, carroçarias, acessórios, partes ou peças para 
industrialização dos produtos autopropulsados classificados nas posições 84.29, 
84.32, 84.33, 87.01 a 87.06 e 87.11 da Tipi. 

Art. 10. Os componentes, chassis, carroçarias, acessórios, partes e peças de que 
tratam os arts. 8º e 9º, produzidos pelo estabelecimento industrial adquirente, são 
aqueles relacionados nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002. 

CAPÍTULO III 

DOS PRODUTOS DO CAPÍTULO 88 E DOS BENS DE INFORMÁTICA 

Art. 11. Sairão do estabelecimento industrial com suspensão do IPI as matérias-
primas, os produtos intermediários e os materiais de embalagem adquiridos por 
estabelecimento industrial fabricante, preponderantemente, de: 

I - partes e peças destinadas a estabelecimento industrial fabricante de produtos 
classificados no Capítulo 88 da Tipi; e 

II - bens de que trata o § 1º-C do art. 4º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, 
que gozem do benefício referido no caput do mencionado artigo. 

§ 1º Para fins do disposto neste artigo, as empresas adquirentes deverão declarar 
ao vendedor, de forma expressa e sob as penas da lei, que atendem a todos os 
requisitos estabelecidos. 

§ 2º As matérias-primas, os produtos intermediários e os materiais de embalagem 
importados diretamente por estabelecimento industrial fabricante de que trata este 
artigo serão desembaraçados com suspensão do IPI, ficando o desembaraço com 
suspensão do imposto condicionado à apresentação, pelo contribuinte, de cópia, 
com recibo de entrega, da informação a que se refere o § 3º. 

§ 3º O estabelecimento adquirente de que trata este artigo deverá informar, sem 
formalização de processo, à DRF ou à Derat de seu domicílio fiscal os produtos 
que elabora e as peças e partes que irá adquirir nos mercados interno e externo. 

CAPÍTULO IV 

DA PESSOA JURÍDICA PREPONDERANTEMENTE EXPORTADORA 

Art. 12. Sairão do estabelecimento industrial com suspensão do IPI as matérias-
primas, os produtos intermediários e os materiais de embalagem adquiridos por 
pessoa jurídica preponderantemente exportadora. 

Art. 13. Serão desembaraçados com suspensão do IPI as matérias-primas, os 
produtos intermediários e os materiais de embalagem importados diretamente por 
pessoa jurídica preponderantemente exportadora. 

Art. 14. Considera-se preponderantemente exportadora a pessoa jurídica cuja 
receita bruta decorrente de exportação, para o exterior, no ano-calendário 
imediatamente anterior ao da aquisição dos bens de que trata o caput, houver sido 
igual ou superior a 70% (setenta por cento) de sua receita bruta total de venda de 
bens e serviços no mesmo período. 

§ 1º O percentual de exportação deve ser apurado: 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/2002/lei10485.htm


   

I - considerando-se a receita bruta de todos os estabelecimentos da pessoa 
jurídica; e 

II - depois de excluídos os impostos e contribuições incidentes sobre a venda. 

§ 2º O percentual de que trata o caput fica reduzido a 60% (sessenta por cento) no 
caso de pessoa jurídica em que 90% (noventa por cento) ou mais de suas receitas 
de exportação houverem sido decorrentes da exportação dos produtos: 

I - classificados na Tipi: 

a) nos códigos 0801.3, 25.15, 42.02, 50.04 a 50.07, 51.05 a 51.13, 52.03 a 52.12, 
53.06 a 53.11; 

b) nos Capítulos 54 a 64; 

c) nos códigos 84.29, 84.32, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 
87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 87.06; e 

d) nos códigos 94.01 e 94.03; e 

II - relacionados nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 2002. 

Seção I 

Do Requerimento do Registro 

Art. 15. O direito à aquisição com suspensão do IPI, no, caso, dos arts. 12 e 13, 
fica condicionado a registro prévio a ser requerido por meio do formulário 
constante do Anexo Único, apresentado à DRF ou à Derat com jurisdição sobre o 
estabelecimento matriz da pessoa jurídica, acompanhado de: 

I - declaração de empresário ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade empresária e, no caso 
de sociedade por ações, os documentos que atestem o mandato de seus 
administradores; 

II - indicação do titular da empresa ou relação dos sócios, pessoas físicas, bem 
como dos diretores, gerentes, administradores e procuradores, com indicação do 
número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e respectivos 
endereços; 

III - relação das pessoas jurídicas sócias, com indicação do número de inscrição 
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), bem como de seus respectivos 
sócios, pessoas físicas, diretores, gerentes, administradores e procuradores, com 
indicação do número de inscrição no CPF e respectivos endereços; 

IV - declaração, sob as penas da lei, de que atende às condições de que trata o 
art. 14, instruída com documentos que a comprovem; 

V - relação dos principais fornecedores, com nome, CNPJ, endereço e valor 
adquirido no ano-calendário anterior. 

Seção II 

Dos Procedimentos para a Concessão do Registro 

Art. 16. Na análise para a concessão do registro, a DRF ou a Derat deverá: 

I - verificar a correta instrução do pedido, relativamente à documentação de que 
trata o art. 15; 

II - preparar o processo e, se for o caso, saneá-lo quanto à instrução; 

III - verificar a regularidade fiscal da pessoa jurídica requerente em relação aos 
impostos e às contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB); 

IV - proceder ao exame do pedido; 

V - determinar a realização de diligências julgadas necessárias para verificar a 
veracidade ou exatidão das informações constantes do pedido; 

VI - proferir despacho deferindo ou indeferindo o registro; e 

VII - dar ciência ao interessado. 

Art. 17. O registro será concedido por meio de Ato Declaratório Executivo (ADE), 
emitido pelo Delegado da DRF ou da Derat, publicado no Diário Oficial da União. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/2002/lei10485.htm
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§ 1º O ADE referido no caput será emitido para o número do CNPJ do 
estabelecimento matriz e aplica-se a todos os estabelecimentos da pessoa jurídica 
requerente. 

§ 2º Na hipótese de indeferimento do pedido de registro, cabe, no prazo de 10 
(dez) dias, contados da data da ciência ao interessado, a apresentação de 
recurso, em instância única, à Superintendência Regional da Receita Federal do 
Brasil (SRRF). 

§ 3º O recurso de que trata o § 2º deve ser protocolizado na DRF ou na Derat com 
jurisdição sobre o estabelecimento matriz da pessoa jurídica que, após o devido 
saneamento, o encaminhará à respectiva SRRF. 

§ 4º Proferida a decisão do recurso de que trata o § 2º, o processo será 
encaminhado à DRF ou à Derat de origem para as providências cabíveis e ciência 
ao interessado. 

Seção III 

Do Cancelamento do Registro 

Art. 18. O cancelamento do registro ocorrerá: 

I - a pedido; ou 

II - de ofício, na hipótese em que o beneficiário não satisfazia ou deixou de 
satisfazer, ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para registro. 

§ 1º Na hipótese do inciso I do caput, a solicitação deverá ser formalizada na DRF 
ou Derat com jurisdição sobre o estabelecimento matriz da pessoa jurídica. 

§ 2º O cancelamento do registro será formalizado por meio de ADE publicado no 
Diário Oficial da União, emitido pelo Delegado da DRF ou da Derat. 

§ 3º Na hipótese de cancelamento do registro de que trata o inciso II do caput, 
caberá, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da ciência ao interessado, a 
apresentação de recurso em instância única, com efeito suspensivo, à SRRF. 

§ 4º O recurso de que trata o § 3º deve ser protocolizado na DRF ou na Derat com 
jurisdição sobre o estabelecimento matriz da pessoa jurídica que, após anexá-lo 
ao processo que lhe deu origem e proceder ao devido saneamento, o 
encaminhará à respectiva SRRF. 

§ 5º Proferida a decisão do recurso de que trata o § 3º, o processo será 
encaminhado à DRF ou à Derat de origem para as providências cabíveis e ciência 
ao interessado. 

§ 6º O cancelamento do registro implica: 

I - vedação de aquisição ou importação de matérias-primas, produtos 
intermediários e materiais de embalagem com suspensão do IPI; e 

II - pagamento, pelo adquirente ou importador, do imposto suspenso com os 
acréscimos e penalidades cabíveis, calculado a partir da data de aquisição ou do 
desembaraço: 

a) relativamente às matérias-primas, aos produtos intermediários e aos materiais 
de embalagem exportados ou vendidos no mercado interno; 

b) relativamente aos produtos acabados ou em elaboração, nos quais as matérias-
primas, produtos intermediários e materiais de embalagem adquiridos ou 
importados com suspensão tenham sido utilizados, e que no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data da ciência do cancelamento do registro, não 
forem exportados. 

§ 7º A pessoa jurídica cujo registro for cancelado nos termos do inciso II do caput 
somente poderá solicitar novo registro depois de decorridos 2 (dois) anos 
contados da data de publicação do ADE de cancelamento. 

 

 

 

 



   

Seção IV 

Da Aplicação da Suspensão 

Art. 19. Para efeito da suspensão do IPI de que trata o art. 12, a pessoa jurídica 
adquirente deve declarar ao vendedor, de forma expressa e sob as penas da lei, 
que atende a todos os requisitos 

estabelecidos, bem como indicar o número do ADE que lhe concedeu o direito. 

Art. 20. Em relação às matérias-primas, aos produtos intermediários e aos 
materiais de embalagem, a suspensão do IPI extingue-se com qualquer das 
seguintes ocorrências: 

I - exportação, para o exterior, ou venda à empresa comercial exportadora, de 
produto em cuja industrialização as matérias-primas, os produtos intermediários e 
os materiais de embalagem, adquiridos com suspensão do IPI, tenham sido 
utilizados, observadas, quanto ao conceito de comercial exportadora, as normas 
da legislação do imposto; 

II - venda no mercado interno de matérias-primas, produtos intermediários e 
materiais de embalagem ou de produto ao qual tenham sido incorporados, 
observado o disposto na alínea "a" do inciso II do § 6º do art. 18; ou  

III - furto, roubo, inutilização, deterioração, destruição em sinistro ou incorporação 
a produto que tenha tido um desses fins. 

Parágrafo único. Na hipótese de extinção referida no inciso III, deve ser efetuado o 
pagamento do imposto não pago em decorrência da suspensão, com os 
acréscimos e penalidades cabíveis, calculados a partir da data da aquisição ou do 
desembaraço das matérias-primas, dos produtos intermediários e dos materiais de 
embalagem saídos com suspensão. 

CAPÍTULO V 

DOS OUTROS PRODUTOS 

Art. 21. Sairão do estabelecimento industrial com suspensão do IPI as matérias-
primas, os produtos intermediários e os materiais de embalagem destinados a 
estabelecimento que se dedique, preponderantemente, à elaboração de produtos 
classificados nos Capítulos 2 a 4, 7 a 12, 15 a 20, 23 (exceto códigos 2309.10.00 
e 2309.90.30 e Ex 01 do código 2309.90.90), 28 a 31 e 64, no código 2209.00.00 
e 2501.00, e nas posições 21.01 a 2105.00 da Tipi, inclusive aqueles a que 
corresponde a notação NT (não-tributados).§ 1º Para fins do disposto neste artigo, 
as empresas adquirentes deverão declarar ao vendedor, de forma expressa e sob 
as penas da lei, que atendem a todos os requisitos estabelecidos. 

§ 2º As matérias-primas, os produtos intermediários e os materiais de embalagem 
importados diretamente por estabelecimento industrial fabricante de que trata este 
artigo serão desembaraçados com suspensão do IPI, mediante apresentação, 
pelo contribuinte, de cópia, com recibo de entrega, da informação a que se refere 
o § 3º. 

§ 3º O estabelecimento adquirente de que trata este artigo deverá informar, sem 
formalização de processo, à DRF ou à Derat de seu domicílio fiscal os produtos 
que elabora e as matérias-primas, os produtos intermediários e os materiais de 
embalagem que irá adquirir nos mercados interno e externo. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

Art. 22. Os titulares de Planos de Exportação, assumidos nos termos da Instrução 
Normativa do Departamento da Receita Federal nº 84/92, de 3 de julho de 1992, 
ao amparo do disposto no art. 3º da Lei nº 8.402, de 8 de janeiro de 1992, 
regulamentado pelo Decreto nº 541, de 26 de maio de 1992, poderão solicitar à 
autoridade concedente do Plano o seu cancelamento, desde que o valor das 
matérias-primas, dos produtos intermediários e dos materiais de embalagem, 
expresso em dólares dos Estados Unidos da América, adquiridos com suspensão 
do IPI, seja igual ou inferior ao valor, expresso naquela mesma moeda, das 
exportações realizadas até a data de protocolização do pedido de cancelamento. 

 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/Ant2001/lei840292.htm


   

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 23. Considera-se estabelecimento preponderantemente produtor, para fins do 
disposto nos arts. 5º, 6º, 11 e 21, aquele que, no ano-calendário imediatamente 
anterior ao da aquisição, teve receita bruta decorrente dos produtos referidos nos 
citados artigos, conforme o caso, superior a 60% (sessenta por cento) da receita 
bruta total no mesmo período. 

Art. 24. O direito à aquisição ou à importação com suspensão do IPI, de que 
tratam os arts. 5º, 6º, 11, 12, 13 e 21 desta Instrução Normativa, pelos adquirentes 
que atendam aos requisitos da preponderância, aplica-se somente a matérias-
primas, produtos intermediários e materiais de embalagem que forem utilizados: 

I - nos componentes, chassis, carroçarias, partes e peças para industrialização 
dos produtos autopropulsados classificados nas posições 84.29, 8432.40.00, 
8432.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5 e 87.01 a 87.06 da Tipi; 

II - nas partes e peças destinadas a estabelecimento industrial fabricante de 
produtos classificados no Capítulo 88 da Tipi e nos bens de que trata o § 1º-C do 
art. 4º da Lei nº 8.248, de 1991, que gozem do benefício referido no caput do 
mencionado artigo; 

III - nos produtos classificados nos Capítulos 2 a 4, 7 a 12, 15 a 20, 23 (exceto 
códigos 2309.10.00 e 2309.90.30 e Ex-01 no código 2309.90.90), 28 a 31 e 64, no 
código 2209.00.00 e 2501.00, e nas posições 21.01 a 2105.00 da Tipi, inclusive 
aqueles a que corresponde a notação NT (não-tributados); e 

IV - nos produtos exportados para o exterior. 

Art. 25. A suspensão do IPI não impede a manutenção e utilização dos créditos do 
IPI pelo respectivo estabelecimento industrial remetente. 

Art. 26. Nas notas fiscais relativas às saídas de que trata esta Instrução Normativa 
deverá constar a expressão "Saída com suspensão do IPI" com a especificação do 
dispositivo legal correspondente, vedado o destaque do imposto nas referidas 
notas. 

Art. 27. O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica: 

I - às pessoas jurídicas optantes do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte (Simples Nacional); e 

II - a estabelecimento equiparado a industrial, salvo quando se tratar da hipótese 
de equiparação prevista no art. 4º. 

Art. 28. As disposições constantes desta Instrução Normativa, quanto ao 
procedimento de registro de pessoa jurídica preponderantemente exportadora, 
não se aplicam aos processos em análise na data de sua publicação, os quais 
continuam a reger-se pelas disposições pertinentes da Instrução Normativa SRF 
nº 296, de 6 de fevereiro de 2003. 

Art. 29. Para efeitos desta Instrução Normativa, considera-se: 

I - receita bruta total, o produto da venda de bens e serviços nas operações de 
conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado auferido nas 
operações de conta alheia; e 

II - receita bruta decorrente de exportações para o exterior, o produto da venda 
para o exterior e para empresa comercial exportadora com o fim específico de 
exportação. 

Art. 30. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 31. Ficam revogados a Instrução Normativa SRF nº 296, de 6 de fevereiro de 
2003, a Instrução Normativa SRF nº 342, de 15 de julho de 2003, a Instrução 
Normativa SRF nº 429, de 21 de junho de 2004, a Instrução Normativa RFB nº 
781, de 6 de novembro de 2007, e o Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 11, de 
5 de agosto de 2003. 

LINA MARIA VIEIRA 

Anexo Único 
REQUERIMENTO DE REGISTRO P/ PESSOA JURÍDICA PREPONDERANTEMENTE 
EXPORTADORA 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2003/in2962003.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2003/in2962003.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2003/in2962003.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2003/in2962003.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2003/in3422003.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2004/in4292004.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2004/in4292004.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2007/in7812007.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2007/in7812007.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/AtosInterpretativos/2003/SRF/ADISRF011.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/AtosInterpretativos/2003/SRF/ADISRF011.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/publico/Legislacao/Ins/2009/Anexo_UnicoINRFB9482009.doc
http://www.receita.fazenda.gov.br/publico/Legislacao/Ins/2009/Anexo_UnicoINRFB9482009.doc


   

OUTROS 

Solução de Divergência nº 27, de 30.05.2008 
 
ASSUNTO: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte – IRRF 
 

EMENTA: Não estão sujeitos à incidência de Imposto de Renda na Fonte 
(IRRF) nem à incidência da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 
(Cide) os valores remetidos ao exterior em pagamento pela aquisição ou pela 
licença de direitos de comercialização de software sob a modalidade de cópias 
múltiplas ("software de prateleira"). 
 

DISPOSITIVOS LEGAIS: Art. 2º da Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 
1998; art. 7º, inciso XII, da Lei nº 9.610, de 2 de fevereiro de 1998; art. 20 da Lei nº 
11.452, de 27 de fevereiro de 2007; art. 710 do Decreto nº 3.000, de 26 de março 
de 1999 ; Portaria MF nº 181, de 28 de setembro de 1989. 
 

ADALTO LACERDA DA SILVA 
Coordenador-Geral 

 



   

!ID879357-0> 
Solução de Consulta nº 3, de 24.01.2008 

 
ASSUNTO: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
 

EMENTA: REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS.SERVIÇOS 
TÉCNICOS DE INFORMÁTICA. ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 
INFORMÁTICA. PROGRAMAS DE COMPUTADORES (SOFTWARE). 
CUSTOMIZAÇÃO DE SOFTWARE. MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO 
Considera-se remuneração de serviços profissionais para fins da retenção da 
Cofins de que trata o art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003, os pagamentos referentes 
aos seguintes serviços técnicos de informática: a) assessoria e consultoria em 
informática; b) desenvolvimento e implantação de programas (software) por 
encomenda para uso exclusivo, elaborado para certo usuário ou que incluam 
fornecimento de suporte técnico em informática, compreendendo a atualização de 
programas, alterações, treinamento e serviços correlatos; c) elaboração de 
projetos de hardware; d) o desenvolvimento de melhorias e/ou de novas 
funcionalidades (customização) no software por encomenda para uso exclusivo, 
para atender necessidades específicas solicitadas pelo cliente; e) manutenção e 
suporte técnico remoto, desde que vinculado às atividades enumeradas nas 
alíneas "b" e "d" acima. Não se considera remuneração de serviços profissionais: 
a) a comercialização do software produzido em série, também chamado de 
"cópias múltiplas" ou padronizado; b) a licença de uso em caráter permanente de 
cópia de software de uso geral, não exclusivo, para uso em um mercado ou 
segmento de mercado; c) o aluguel ou licença de uso provisória de cópia de 
software de uso geral, não exclusivo, para uso em um mercado ou segmento de 
mercado; d) a manutenção e o suporte técnico remoto de software de uso geral 
voltada a manter o software sempre atualizado. Considera-se manutenção para 
fins da retenção da CSLL de que trata o art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003, os 
pagamentos referentes à manutenção de software de uso geral (licença de uso), 
por se tratar de manutenção de bens móveis.. 

 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 30; Decreto nº 3.000, 

de 29 de março de 1999 (RIR/99), art. 647, § 1º; IN SRF nº 459, de 18 de outubro 
de 2004, art. 1º, § 2º e inc. IV; Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998, art. 1º, 8º 
e 9º e Parecer Normativo CST nº 8, de 17 de abril de 1986, itens 13, 14, 16 e 21. 

 
ASSUNTO: Contribuição para o PIS/Pasep 
 
EMENTA: REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS. 

SERVIÇOS TÉCNICOS DE INFORMÁTICA. ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 
INFORMÁTICA. PROGRAMAS DE COMPUTADORES (SOFTWARE). 
CUSTOMIZAÇÃO DE SOFTWARE. MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO. 
Considera-se remuneração de serviços profissionais para fins da retenção da 
Cofins, de que trata o art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003, os pagamentos referentes 
aos seguintes serviços técnicos de informática: a) assessoria e consultoria em 
informática; b) desenvolvimento e implantação de programas (software) por 
encomenda para uso exclusivo, elaborado para certo usuário ou que incluam 
fornecimento de suporte técnico em informática, compreendendo a atualização de 
programas, alterações, treinamento e serviços correlatos; c) elaboração de 
projetos de hardware; d) desenvolvimento de melhorias e/ou de novas 
funcionalidades (customização) no software por encomenda para uso exclusivo, 
para atender necessidades específicas solicitadas pelo cliente; e) manutenção e 
suporte técnico remoto, desde que vinculado às atividades enumeradas nas 
alíneas "b" e "d" acima. Não se considera remuneração de serviços profissionais: 
a) a comercialização do software produzido em série, também chamado de 
"cópias múltiplas" ou padronizado; b) a licença de uso em caráter permanente de 
cópia de software de uso geral, não exclusivo, para uso em um mercado ou 
segmento de mercado; c) o aluguel ou licença de uso provisória de cópia de 
software de uso geral, não exclusivo, para uso em um mercado ou segmento de 
mercado; d) a manutenção e o suporte técnico remoto de software de uso geral 
voltada a manter o software sempre atualizado. Considera-se manutenção para 
fins da retenção da Contribuição para o PIS/Pasep de que trata o art. 30 da Lei nº 



   

10.833, de 2003, os pagamentos referentes à manutenção de software de uso 
geral (licença de uso), por se tratar de manutenção de bens móveis. 

 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 30; Decreto nº 3.000, 

de 29 de março de 1999 (RIR/99), art. 647, § 1º; IN SRF nº 459, de 2004, art. 1º, § 
2º e inc. IV; Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998, art. 1º, 8º e 9º e Parecer 
Normativo CST nº 8, de 17 de abril de 1986, itens 13, 14, 16 e 21. 

ASSUNTO: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL 
 
EMENTA: REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS. 

SERVIÇOS TÉCNICOS DE INFORMÁTICA. ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 
INFORMÁTICA. PROGRAMAS DE COMPUTADORES (SOFTWARE). 
CUSTOMIZAÇÃO DE SOFTWARE. MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO 
Considera-se remuneração de serviços profissionais para fins da retenção da 
CSLL de que trata o art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003, os pagamentos referentes 
aos seguintes serviços técnicos de informática: a) assessoria e consultoria em 
informática; b) desenvolvimento e implantação de programas (software) por 
encomenda para uso exclusivo, elaborado para certo usuário ou que incluam 
fornecimento de suporte técnico em informática, compreendendo a atualização de 
programas, alterações, treinamento e serviços correlatos; c) elaboração de 
projetos de hardware; d) o desenvolvimento de melhorias e/ou de novas 
funcionalidades (customização) no software por encomenda para uso exclusivo, 
para atender necessidades específicas solicitadas pelo cliente; e) manutenção e 
suporte técnico remoto, desde que vinculado às atividades enumeradas nas 
alíneas "b" e "d" acima. Não se considera remuneração de serviços profissionais: 
a) a comercialização do software produzido em série, também chamado de 
"cópias múltiplas" ou padronizado; b) a licença de uso em caráter permanente de 
cópia de software de uso geral, não exclusivo, para uso em um mercado ou 
segmento de mercado; c) o aluguel ou licença de uso provisória de cópia de 
software de uso geral, não exclusivo, para uso em um mercado ou segmento de 
mercado; d) a manutenção e o suporte técnico remoto de software de uso geral 
voltada a manter o software sempre atualizado. Considera-se manutenção para 
fins da retenção da CSLL, de que trata o art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003, os 
pagamentos referentes à manutenção de software de uso geral (licença de uso), 
por se tratar de manutenção de bens móveis. DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 
10.833, de 2003, art. 30; Decreto n° 3.000, de 29 de março de 1999 (RIR/99), art. 
647, § 1º; IN SRF n° 459, de 18 de outubro de 2004, art. 1º, § 2º e inc. IV; Lei nº 
9.609, de 19 de fevereiro de 1998, art. 1º, 8º e 9º e Parecer Normativo CST nº 8, 
de 17 de abril de 1986, itens 13, 14, 16 e 21. 
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